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RESUMO 
 

A distribuição desempenha papel fundamental na economia desde os primórdios de suas 

formulações teóricas. Não raro, questões distributivas se mostram importantes mesmo nas 

discussões sobre crescimento econômico, tendo em vista as diferentes propensões a poupar 

dos agentes. Apesar disso, as teorias que buscam explicar a questão distributiva dentro da 

sociedade se mostram diversas e com pouca capacidade de produzir consensos. Esta discussão 

se torna ainda mais emergencial tendo em vista o processo de financeirização das economias 

nacionais no século XX e alargamento das desigualdades de mercado ao redor do mundo, 

com a distribuição após tributação e transferências estatais desempenhando papel essencial, 

na medida em que ameniza as desigualdades de mercado. Neste cenário, o Brasil ocupa 

incômoda posição, fazendo um uso insuficiente de mecanismos redistributivos, como 

repasses e tributação. A partir de uma revisão teórica sobre distribuição de renda, revisão 

bibliográfica sobre atuação estatal, distribuição de renda, assim como análise de indicadores 

macroeconômicos e de desigualdade do período, observa-se um processo de alteração da 

concepção estatal ao longo do período 2003-2018, com o ano de 2015 sendo chave na análise, 

à medida que está presente neste ano a inflexão aqui tratada. Conclui-se que esta alteração na 

concepção estatal está diretamente correlacionada com o alargamento das desigualdades de 

renda observadas através da elevação do Índice de Gini brasileiro no período. 

 

Palavras-chave: Desigualdade de renda. Brasil. Distribuição de renda. Governo Lula. 

Governo Dilma. Governo Temer. 



 

ABSTRACT 

The distribution plays a fundamental role in economics since the beginning of its theoretical 

formulations. Frequently, distributive issues are importante even in discussions about 

economic growth, given the diferente propensities of agentes to save. Despite this, the 

theories that seek to explain the distributive issue within society show themselves to be 

diverse and with loew capacity to produce consensus. This discussion becomes even more 

urgent in view of the process of financialization of national economies in the 20th century 

and the widening of market inequalities around the world, with distribution after taxation 

and state transfers playing na essential role, as it alleviates market inequalities. In this 

scenario, Brazil occupies na uncomfortable position, making insufficient use of 

redistributive mechanisms, such as transfers and taxation. Based on a theoretical review on 

income distribution, a bibliographic review on state action, income distribution in the period, 

as well as na analysis of macroeconomic and inequality indicators, a process of change in 

the state concept can be observed over the period 2003-2018, with the year of 2015 being 

crucial in the analysis, with the inflection observed present in this year. It is concluded that 

this change in the state conception is directly correlated with the widening of income 

inequalities observed through the increase of the brazilian Gini Index in the period. 

 

Keywords: Unequal distribution. Brazil. Income distribution. Lula. Dilma. Temer. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A preocupação com a distribuição do produto obtido no ato de produção de uma 

sociedade é objeto de estudo e se faz presente na economia desde os primórdios de sua 

formulação. Para Ricardo, por exemplo, a distribuição é o objeto principal da economia. Para 

Marx, a incapacidade do sistema capitalista ao distribuir renda, tendo em vista sua lógica 

inerente de maximização de lucros, acabaria por levar este mesmo sistema ao seu fim. 

Entendendo a importância da distribuição de renda dentro da teoria econômica, cabe 

destacar a posição brasileira perante o resto do mundo neste quesito. Para o ano de 2020, o 

Brasil se apresenta como a nona economia mais desigual do mundo, segundo o IBGE, com base 

nos dados do Banco Mundial (Bird). 

O período 2003-2018 compreende um movimento inédito na história brasileira, de 

crescimento econômico somado à distribuição de renda, culminando numa diminuição da 

desigualdade, assim como a volta do crescimento da mesma a partir do ano de 2015. Busca-se 

compreender alguma parte das relações políticas e institucionais e como estas afetaram a 

atuação estatal, uma vez que o ano de 2015 se mostra chave para a compreensão do processo, 

dando início a um movimento de inflexão da atuação estatal e um ainda incipiente processo de 

impeachment. 

Parte-se da hipótese de que os movimentos de alteração no entendimento da atuação 

estatal acompanham os movimentos de queda e crescimento da desigualdade de renda no 

período, com a desigualdade retornando ao seu movimento ascendente a partir de um 

redirecionamento estatal a uma função mais austera e menos interventora na economia. 

Tendo em vista a incômoda posição brasileira, figurando entre as economias mais 

desiguais do mundo assim como sua importância dentro da teoria econômica, este propõe-se, 

através de revisão de literatura, analisar a dinâmica distributiva assim como os movimentos na 

atuação estatal capazes de impactar a estrutura distributiva brasileira no período 2003-2018 e 

correlacionando ambos os movimentos. 

Desta forma, o trabalho é subdivido em quatro seções, além da introdução e conclusão. 

Sendo o primeiro capítulo destinado à exposição de como a distribuição de renda se posiciona 

dentro da teoria econômica e suas peculiaridades na busca de formulações e teorias. O segundo 

capítulo é destinado à análise da distribuição de renda no período 2003-2010, entendendo este 
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como o início de um processo articulado de redistribuição de renda e redefinição da atuação 

estatal. O terceiro capítulo visa a análise do período 2011-2014, entendendo a continuidade do 

processo de redistribuição de renda e como este foi possível mesmo a partir de um esgotamento 

do modelo de crescimento lulista, assim como o início do processo de inflexão da atuação 

estatal. O quarto capítulo busca o entendimento do período 2015-2018, período em que é 

observado um retorno ao processo de crescimento da desigualdade de renda dentro da sociedade 

brasileira, buscando compreender a relação entre ambas as inflexões: a da atuação estatal e da 

dinâmica de redistribuição de renda. 

Ao final, conclui-se que o redirecionamento da atuação estatal a uma função menos 

interventora acabou por retomar o caráter ascendente da desigualdade de renda dentro da 

sociedade brasileira no período, uma vez que, após 2015, a estratégia econômica se torna 

incapaz de retomar o ciclo de crescimento econômico brasileiro, afetando diretamente o 

mercado de trabalho a partir de duas esferas: a geração de emprego e a elevação salarial. 
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2 DESIGUALDADE DE RENDA NA TEORIA ECONÔMICA 

 
 

O tema sobre desigualdade de renda permeia o âmago da teoria econômica desde os 

primórdios de sua formulação. Entendendo a desigualdade como fruto de uma distribuição 

desigual da renda, qualquer análise que vise versar sobre desigualdade deve observar 

anteriormente a distribuição de renda, entendendo seu comportamento e particularidades. 

Com o advento do capitalismo, trazendo uma alteração na composição do produto, 

sendo dado por, principalmente, 3 fatores – capital, terra e trabalho – inevitavelmente questões 

sobre a partilha da renda proveniente da produção começaram a surgir. A esta visão macro de 

partilha da renda entre os fatores de produção, capital e trabalho, se verá mais adiante, foi dada 

o nome de distribuição funcional da renda (RAMOS; REIS, 2000). 

Entretanto, apesar de, há muito, representar um tema de preocupação recorrente pelos 

mais diversos teóricos, a questão da desigualdade e distribuição está longe de apresentar uma 

visão acabada que contemple os mais diversos casos e sirva como balizadora de estudos futuros 

(FONSECA, 2004). 

Talvez esteja na própria formação do sistema econômico, nas relações sociais 

provenientes do capital, na criação do Estado como instrumento da burguesia, como 

argumentava Marx, nas pressões políticas exercidas por diversos grupos econômicos, nas 

diferentes instituições, costumes e culturas ao redor do mundo a razão pela qual a teoria 

econômica por si só não consiga apresentar formulações acabadas para a questão, sendo 

necessário, por vezes adentrar o campo da política, história, cultura e institucionalidade para 

obter uma melhor observação e consequente explicação dos mais diversos fenômenos 

distributivos ao redor do mundo (CASTRO, 2000). 

Para Piketty (2014), as mais diversas visões sobre distribuição de renda podem ser 

classificadas em dois campos, de acordo com a atuação estatal proposta por cada uma. Assim 

sendo; posições liberais que acreditam nas forças do mercado e ação individual como 

mecanismos que produzem, por si só, distribuições eficientes e aumentos produtivos no longo 

prazo, são postos de um lado; ao passo que, a visão tradicional de esquerda, crente nas lutas 

sociais e políticas como meios para atingir distribuições mais favoráveis, é colocada do outro 

lado. À primeira, é dada o nome de redistribuição pura, à segunda, distribuição eficiente. 
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De acordo com Ramos e Reis (2000), existem duas principais visões para explicar o 

fenômeno distributivo dentro de uma sociedade: a teoria sobre a distribuição funcional da renda 

e a teoria sobre a distribuição pessoal da renda. 

A teoria sobre a distribuição funcional da renda enxerga o fenômeno distributivo como 

um agregado composto por 2 principais fatores: capital e trabalho. Deste modo, a distribuição 

de renda é enxergada como uma disputa entre as rendas do capital (lucro) e trabalho (salários). 

Já a teoria sobre a distribuição pessoal da renda traz um enfoque mais pessoal, como o próprio 

nome sugere, olhando para o indivíduo de forma atomizada e buscando explicar, a partir de 

fatores pessoais, como a educação, a distribuição de renda em uma determinada sociedade 

(RAMOS; REIS, 2000). 

2.1 DISTRIBUIÇÃO FUNCIONAL DA RENDA 

 
Adam Smith, tido como o pai da Economia e, principalmente, da formulação e defesa 

do Estado Mínimo, em sua obra não parecia preocupado com questões distributivas, delegando 

a esta esfera um caráter natural, assim como a esfera da troca – desta forma, traz a ideia de que 

uma intervenção humana não seria capaz de alterá-las significativamente. 

Smith admitia e era capaz de observar as desigualdades existentes e inevitáveis de uma 

sociedade capitalista. A partir da formulação teórica em “A riqueza das nações”, observa a 

criação do excedente a partir do trabalho, mas sempre trazendo algum caráter natural às suas 

formulações, sendo as ações humanas inerentes à natureza do ser humano e sua propensão a 

trocar. Sendo assim, seguindo a linha de raciocínio smithiana, a natureza humana gerava a 

propensão a trocar, com esta surgia a divisão do trabalho, motor da produtividade das 

economias capitalistas. A produtividade, por sua vez, gera o excedente econômico a partir de 

seus aumentos e ganhos (CORAZZA, 1986). 

Portanto, para Smith, o crescimento econômico está no excedente, o qual pode ser 

interpretado, simplesmente, como lucro. Este lucro, invertido na produção via investimento, 

permite ao capitalista comprar fatores de produção, investindo em capital e novas tecnologias 

e assalariando a mão-de-obra. 

Nasceria aí a questão distributiva, segundo Nunes (2007), pois com o surgimento do 

excedente (lido como valor criado pelo trabalho produtivo), parece de fácil observação que a 

divisão deste depende de decisões puramente humanas, com as 3 classes observadas por Smith 

(capitalistas, donos de terra e trabalhadores) entrando em conflito para a obtenção de maior 

parcela dos rendimentos. 
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No entanto, conforme já destacado acima, Smith (1983) relega a questão distributiva à 

ordem natural da sociedade e não adentra o campo da desigualdade e distribuição, confiando – 

nesta área também – na mão-invisível e liberdade individual como os instrumentos que, por si 

só, levariam a sociedade ao maior bem-estar possível, pois a renda na mão de indivíduos mais 

ricos tende a ser, em maior grau, invertida em investimentos, devido à natureza do indivíduo 

rico em ser mais poupador que o pobre. Logo, não só é um erro a intervenção como 

completamente inútil, pois as leis de distribuição também são regidas por ordens naturais, como 

as leis da física, por exemplo. Assim, tem-se o livre mercado determinando as taxas naturais de 

remuneração entre as diferentes classes sociais – abarcando proprietários de terra, capitalistas 

e trabalhadores industriosos ou assalariados. 

Para Ricardo (2018), os salários são dados de acordo com níveis de subsistência, a renda 

da terra como proporção crescente a partir do esgotamento de terras produtivas superiores, 

sendo necessária a utilização de terras cada vez menos produtivas, gerando a necessidade de 

maior investimento em capitais e tecnologias, além de adiantamentos salariais aos 

trabalhadores. Com este movimento, cai a taxa de lucro no setor agrícola e supondo a livre 

mobilidade de capitais, cai a taxa de lucro na economia, aumentando a proporção da fatia da 

renda da terra e o lucro a partir deste sendo decrescente, caracterizado como resíduo nesta 

distribuição. 

Segundo Fonseca (2004), Ricardo, dentre os clássicos, é o que possui a maior 

contribuição e uma teoria mais acabada neste campo e vai além, considerando a distribuição 

como o objeto da economia. Partindo de Smith, Ricardo também aceita que a esfera distributiva 

seguia leis universais não passíveis de alteração e intervenção humana, restando uma margem 

pequena para atuação estatal neste campo. 

Ricardo aprofunda-se mais que seu antecessor e, a partir da descrição da “lei férrea dos 

salários”, afasta qualquer possibilidade de intervenção estatal de forma a distribuir renda. Para 

tal, utiliza uma simples observação de movimentos de mercado com alterações de oferta e 

demanda e a criação de uma noção posteriormente utilizada por Marx em sua formulação 

teórica: a do “exército industrial de reserva”. Desta forma, afirma a inutilidade de políticas de 

distribuição de renda (chegando por vias diferentes a pontos de concordância com Smith), como 

a impossibilidade de alteração na estrutura distributiva assim como a definição da parcela 

salarial como, naturalmente relacionada a um montante necessário à subsistência: 

De acordo com Fonseca (2004), pode-se definir que a principal contribuição e ponto de 

convergência entre estes clássicos é, a partir da teoria do valor trabalho, afirmar a ideia de que 

sem produtividade não há distribuição – ou pelo menos se torna um trabalho muito árduo. 
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Para Alvarez (1996), outro ponto de convergência é observado, já que estes autores 

(clássicos) contrapunham eficiência (tido aqui como crescimento econômico) e distribuição, 

afirmando a existência de um trade-off entre ambos. 

Marx inaugura um novo prisma sobre a teoria econômica, focalizando na situação das 

classes sociais durante o processo produtivo, além de, como observado por Alvarez (1996), 

alterar o enfoque para o entendimento do capitalismo, definindo este como fruto de um processo 

histórico e que, portanto, o uso de “leis naturais” para o seu entendimento deveria ser rejeitado. 

Marx possui algumas semelhanças com os autores clássicos anteriores, como ideia de 

impossibilidade de aumentos salariais significantes, fato inerente à lógica capitalista. Em um 

primeiro momento, na sua obra “Salário, Preço e Lucro” de 1865, Marx pretendeu realizar uma 

defesa da elevação dos salários e consequente distribuição mais igualitária, rejeitando a 

existência da “lei férrea” observada por Ricardo. Sendo assim, a luta por condições mais 

igualitárias para a classe trabalhadora se daria através de canais, leis e instituições, como 

sindicatos. Porém, num segundo momento, após a formulação e observação da mais-valia e 

consequente definição do capital como uma relação social de exploração, Marx adere à visão 

clássica tradicional, de que a distribuição de renda é incompatível com o desenvolvimento, 

devido à própria dinâmica inerente ao sistema capitalista de produção, que não só supunha, 

como mostrava necessária a desigualdade para a reprodução e acumulação de capital 

(FONSECA, 2004). 

Esta impossibilidade de elevação da parcela salarial devido à dinâmica interna do 

sistema capitalista pode ser observada, afirma Alvarez (1996), utilizando o conceito cunhado 

por Ricardo e mantido por Marx de “exército industrial de reserva”. Discorre daí que a 

manutenção dos salários em nível de subsistência seria dada via crescimento populacional e 

inovações tecnológicas poupadoras de mão-de-obra. Garante-se, assim, sempre um certo 

contingente de trabalhadores livres no mercado de trabalho, dispostos a aceitar salários de 

subsistência para desempenhar suas funções, portanto, sendo efetuada a troca de trabalhadores 

que almejariam certa elevação salarial por outros dispostos a trabalhar por salários a níveis de 

subsistência. Aí também reside uma das principais contradições do sistema capitalista 

observada por Marx, pois à medida que a acumulação de excedentes e consequente 

reinvestimento traduzir-se-iam em aumento do capital constante por trabalhador, este 

movimento aumentaria o exército de reserva, porém diminuiria a taxa de lucros, dada por uma 

razão entre mais-valia e capital empregado. 

Em suma, de acordo com Marx, aumentos de produtividade, com maior emprego de 

tecnologias e máquinas na produção tem 2 efeitos distintos. Primeiro, podem aumentar os 

salários somente a curto prazo, por conta do conceito de “exército industrial de reserva” e seus 
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movimentos. Segundo, com a taxa de lucro sendo dada por uma razão entre mais-valia e capital 

empregado, à medida que se aumenta o capital empregado na produção, sem a contrapartida 

(no mínimo) de mesmo grau no aumento da mais-valia (podendo ser lida também como o 

aumento da exploração do trabalhador), as taxas de lucro tenderão a cair. Portanto, para Marx 

se torna impossível o ganho salarial por conta das próprias contradições inerentes ao sistema. 

Desta forma, como dito anteriormente, Marx chega à mesma conclusão, relativa à esfera 

distributiva, a qual chegara seus antecessores clássicos: uma incompatibilidade de ganhos 

salariais reais dentro de uma sociedade capitalista. Porém, com outra diferença significativa: a 

distribuição de renda existente não era tida por ele como natural, mas sim como fruto das 

relações ou leis sociais intrínsecas ao capitalismo. 

Logo, para Marx torna-se óbvio entender as desigualdades sociais como fruto da 

acumulação capitalista desenfreada, sendo uma lógica do sistema o aumento da pobreza, assim 

como do exército industrial de reserva. De acordo com Piketty (2014) por exemplo, para Marx 

a lógica do sistema capitalista é alargar as desigualdades entre as duas classes sociais opostas: 

capitalistas e proletários. 

Esta visão de impossibilidade redistributiva e inelasticidade salarial é combatida e 

alterada por John Stuart Mill. Nas palavras de Fonseca (2004), Mill assenta as bases para o 

pensamento reformista, visualizando a possibilidade de melhor distribuição de renda dentro de 

uma lógica de economia de mercado, ou seja, sem a extinção da propriedade privada. Com uma 

clara separação entre as esferas da produção e distribuição, com a primeira sendo regida por 

leis naturais e a segunda dependendo das escolhas da sociedade, portanto passíveis de alteração 

(ALVAREZ, 1996). 

Segue-se de Mill outra conclusão que por algum tempo dominou o ambiente teórico da 

economia, tida como uma grande lei de distribuição: a impossibilidade de melhora distributiva 

sem crescimento econômico. Mill admite que as leis que regem a esfera distributiva não são 

naturais como são as da esfera produtiva, porém atrela a possibilidade de ganhos distributivos 

ao crescimento do produto “vinculando diretamente produtividade e remuneração” (MATTOS, 

1998, p. 103). 

Com a distribuição vinculada a aumentos de produtividade, tem-se neste ponto uma 

clara divergência com a teoria marxista. O crescimento e aumentos de produtividade são 

necessários, mas não suficientes para a distribuição, passando a defender alterações ou até a 

construção de um quadro institucional voltado a este fim (FONSECA, 2004). 

Durante o final do século XIX surge uma nova escola de pensamento econômico e com 

ela, consequentemente, novas visões e contribuições à questão distributiva e de desigualdade. 
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Esta nova escola que surge é conhecida como Marginalista ou Neoclássica. A esta escola dá-se 

o nome de nova-clássica ou neoclássica pelo resgate das noções clássicas de harmonia e 

equilíbrio no seio da sociedade, após a ideia de lutas de classes proposta por Marx. 

Para os neoclássicos, os indivíduos buscam melhorar sua remuneração e esta, dada em 

determinado momento, é a renda de equilíbrio na economia. Segundo Howard (1981) as rendas 

auferidas são diretamente proporcionais aos produtos marginais, além de levar em conta 

também a elasticidade-substituição entre os fatores. 

Este novo enfoque para a teoria da distribuição também leva a uma conclusão 

importante, eliminando qualquer traço institucional da análise econômica, pois retira das 

instituições a possibilidade de alteração distributiva de renda entre os fatores. 

Portanto, o foco da visão se altera, deixando de olhar para o grupo ou classe a que o 

indivíduo pertence, para focalizar e encará-lo simplesmente como um agente dotado de 

determinados fatores de produção em busca de remuneração por seus serviços (RAMOS; REIS, 

2000). 

Para os marginalistas, a preocupação está na eficiência alocativa, não na distribuição, 

portanto, segundo Alvarez (1996) torna-se necessário eliminar distorções e intervenções sobre 

o mercado para que o sistema se torne distributivamente justo, em consonância com a eficiência 

alocativa. Cabe observar que para os marginalistas, o conceito de justiça em nada corresponde 

com ideais de igualdade na distribuição de renda. Sendo a desigualdade um fato natural, assim 

como o direito de propriedade (LICHTENSTEIN, 2017), aqui se tem o conceito de justiça 

atrelado ao conceito de naturalidade de distribuição. Para os marginalistas, um sistema 

distributivo justo é um sistema não interventor, pois este pode gerar deficiências alocativas na 

economia. 

Kalecki reafirma a impossibilidade de ganhos reais no salário utilizando seu modelo de 

monopólio de mercado. Dado o conflito entre capitalistas e trabalhadores, as firmas utilizam 

uma margem na definição de seus preços. A esta margem, Kalecki dá o nome de mark-up, onde 

nela contém o cálculo de todos seus custos variáveis (incluindo as despesas com salários), de 

forma que todo o ganho salarial real reivindicado por trabalhadores seja passado ao preço final 

do produto, assim neutralizando quaisquer ganhos provenientes de negociação salarial via 

reivindicação dos trabalhadores (MIGLIOLI, 1982). 

Dentre os autores notórios por trabalhar e contribuir com a questão da desigualdade e 

distribuição de renda na esfera da Distribuição Funcional da Renda, o último analisado é 

Kaldor. De acordo com Ramos e Reis (2000), Kaldor parte de um modelo onde assume o 

investimento dado a priori como sendo decorrente das necessidades ditadas por metas de 
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crescimento econômico. Parte da pressuposição que a tendência a poupar de indivíduos mais 

ricos é maior em relação a de indivíduos mais pobres. Portanto, para atingir maiores taxas de 

crescimento econômico, seria necessária alguma alteração na distribuição de renda de forma a 

favorecer capitalistas, permitindo ou mesmo criando mecanismos para que estes apropriem 

mais renda, aumentem sua poupança e invistam mais. Logo, as desigualdades de renda são lidas 

como decisões de metas de crescimento de uma sociedade. 

Os autores dispostos acima, portanto, são responsáveis por trabalhos e contribuições na 

área da Distribuição Funcional da Renda, caracterizada por Ramos e Reis (2000) como uma 

perspectiva que visa buscar explicar a repartição da renda entre os principais fatores de 

produção. Assume-se, portanto, Ricardo como o primeiro a realizar contribuições e construir 

uma teoria acabada sobre a distribuição de renda e seus determinantes, com posteriores 

contribuições de Marx, Mill, alguns autores neoclássicos – que também forneceram alguma 

contribuição para o desenvolvimento posterior da teoria de Distribuição Pessoal da Renda –, 

Kalecki e Kaldor. 

2.2 DISTRIBUIÇÃO PESSOAL DA RENDA 

 
A partir da concepção neoclássica de remuneração dos fatores com base em sua 

produtividade marginal, surge no final do século XIX a teoria da Distribuição Pessoal de Renda. 

O ponto de partida da teoria da Distribuição Pessoal de Renda surge em 1897, através 

de Pareto, na obra “Cours d’économie politique”, Hoffmann (1973 apud Pareto 1897) mostra 

que as distribuições de renda em diversos países analisados seguiam a relação u = A/(v + K)a, 

onde: v corresponde à renda por pessoa, u corresponde ao número de pessoas com renda maior 

que v e A, K, a são dados como parâmetros. De acordo com Hoffmann (1973, p. 7), “Pareto 

considerava que a distribuição de renda e riqueza nas sociedades humanas tendia a se ajustar à 

lei que ele estabeleceu, independentemente da sua organização econômico-social.”. 

Portanto, altera-se o centro de análise. Não mais se observa como a renda é dividida 

entre os fatores de produção, mas como ela é dividida entre os indivíduos (trabalhadores). Para 

tal, parte-se da ideia de que os homens possuem diferentes habilidades e estas refletem-se em 

seus ganhos. Essa teoria possui 2 vertentes principais, chamadas de Teoria Estocástica e Teoria 

do Capital Humano. 

A primeira, a Teoria Estocástica, sugere que as rendas dos indivíduos estariam sujeitas 

a movimentos aleatórios de igual probabilidade, independentemente do nível de renda do 

indivíduo. Este movimento é chamado de Lei dos Efeitos Proporcionais ou Lei de Gibrat. 

Segue-se deste modelo que a distribuição de renda pessoal de uma sociedade, dada uma dotação 
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inicial qualquer, converge para uma distribuição log-normal de renda pessoal. Entretanto, esta 

vertente possui pouco apreço na teoria econômica, pois os modelos estocásticos possuem pouco 

a oferecer na busca pela compreensão da mecânica distributiva, não fornecendo um ferramental 

que permita minimamente analisar os determinantes da desigualdade ou da distribuição de 

renda (RAMOS; REIS, 2020). 

Para a Teoria do Capital Humano, a educação, assumindo a roupagem da produtividade, 

coloca-se no centro da análise dos determinantes distributivos. Portanto, em uma sociedade com 

igualdade de oportunidades e perfeito acesso à informação, a desigualdade de renda medida em 

qualquer instante de tempo reflete as diferentes preferências pessoais dos indivíduos. Segue-se 

desta discussão duas conclusões importantes. Primeiro, para a teoria do capital humano, não 

haveria espaço, nestas condições, para políticas redistributivas, pois, com a renda refletindo as 

diferentes preferências pessoais dos indivíduos, todas as pessoas estariam maximizando seu 

bem-estar ao longo do tempo. Segundo, as ações estatais estariam resumidas ao acesso universal 

à educação, assim como o fortalecimento das instituições de ensino, de forma a garantir certa 

igualdade nas condições iniciais de cada indivíduo (RAMOS; REIS, 2020). 

Percebe-se que, para a Teoria do Capital Humano, os rendimentos auferidos por cada 

indivíduo têm relação direta com a produtividade que entregam ao mercado de trabalho. Parte- 

se de uma premissa razoável, de que indivíduos com mais anos de estudo possuem mais 

produtividade, assim utiliza-se o grau de instrução do trabalhador como uma proxy para a 

produtividade do trabalhador – aqui, portanto, reside a semelhança com a teoria marginalista, 

citada anteriormente. 

Pode-se citar ainda a Teoria Credencialista como contraponto à Teoria do Capital 

Humano. Esta teoria aceita a educação como o principal expoente para explicar as diferenças 

de renda auferidas pelos indivíduos, entretanto não utiliza a produtividade como explicação 

para a preferência dos empregadores por empregados com mais anos de estudo. Para tal, 

argumenta que, no momento da contratação do indivíduo, não existem formas de medir sua 

produtividade, portanto traz a ideia de que as razões de preferência estão ligadas a maior 

motivação pessoal, maior confiabilidade, maior capacidade de adaptação a regras institucionais 

etc. (RAMOS; REIS, 2000). 

Dentro da visão de Distribuição Pessoal da Renda encontra-se o índice de Gini. Trata- 

se de um índice utilizado para medir a desigualdade de renda em uma sociedade ou grupo. O 

índice aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos, sendo obtido 

através de derivação da “curva de Lorenz” (HAMMOND; McCULLAGH, 1978). 
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A curva de Lorenz possui dois eixos principais, sendo o eixo das abscissas representado 

pela percentagem acumulada da população e o eixo das ordenadas representando a percentagem 

acumulada de renda. 

Gráfico 1 – Curva de Lorenz 

 
Fonte: Pinho e Vasconcellos (2003) 

 

O segmento AC, portanto, representa uma situação de perfeita igualdade na sociedade 

ou grupo analisado, com 10% da porcentagem da população adquirindo 10% da renda, 20% da 

população adquirindo 20% da renda, 30% da população adquirindo 30% da renda e assim 

sucessivamente. A este segmento, dá-se o nome de “curva igualitária” ou “curva de perfeita 

igualdade”. 

O índice de Gini surge como uma medida para calcular a distância entre a curva de 

distribuição da sociedade, representada na figura pelo segmento ADC; e a curva igualitária. 

A partir da área hachurada, chamada de α, calcula-se uma razão entre este e o triângulo 

ABC (de valor constante em 0,5). 

Portanto, o índice varia de 0 a 1, sendo 0 a situação de perfeita igualdade e 1, uma 

situação em que toda a renda de determinada sociedade ou grupo é detida por somente um 

indivíduo (HAMMOND; McCULLAGH, 1978). Visualmente, podemos observar através de 

representações gráficas que quanto maior a curva de Lorenz ou mais próxima ao segmento ABC 

– chamado de curva de perfeita desigualdade – mais desigual é uma sociedade. Ao passo que, 

quanto mais achatada a curva ou mais próxima ao segmento AB, mais igualitária, em termos 

de renda, é a sociedade analisada. 

Ainda de acordo com Ramos e Reis (2000, p. 24) “tanto a distribuição pessoal quanto a 

distribuição funcional de renda são consequência direta das características do sistema 

produtivo, dos padrões de demanda e da oferta de fatores.” 
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Desta forma, são poucas as tendências referenciais para o estudo da desigualdade de 

renda dentro da teoria econômica, com a desigualdade sendo explicada a partir de diferentes 

visões e approachs. Como as decisões distributivas dentro de uma sociedade, em última análise, 

envolvem decisões políticas, as ideias e conclusões apreendidas na observação de uma 

sociedade e transpassada a outra – em forma de teoria –, de configuração institucional, histórica, 

política e cultural diferente, pode produzir resultados enviesados e que não compreendam a real 

situação a que se pretende analisar. Surge daí a dificuldade histórica, no âmbito da teoria 

econômica, em produzir uma visão unânime e acabada sobre a distribuição de renda que 

compreenda os mais diversos casos ao redor do mundo. 

2.3 A POSIÇÃO BRASILEIRA 

 
A literatura é praticamente unânime em denunciar o aumento das desigualdades de 

mercado em economias avançadas, como afirma Palma (2019a). Este processo de aumento da 

desigualdade tem início na década de 80. 

[...] a desigualdade de rendimento é, atualmente, mais elevada em quase todos os 

países europeus do que no início da década de 1980. Em 2017, os 10 percentis com 

maiores rendimentos auferiram mais de 30 por cento do rendimento nacional, na 

maior parte dos países da Europa Ocidental, e 25–35 por cento, nos países da Europa 

Oriental. (PNUD, 2019, pp. 123-124). 

O crescimento da desigualdade de renda, de acordo com Bruno (2019), é causado, 

principalmente, pelo avanço do processo de financeirização, acentuado, durante o século XXI. 

Para Palma, este processo está intrinsecamente atrelado (sendo o principal causador) ao baixo 

crescimento verificado nas economias centrais durante o mesmo período, à medida que retira 

capitais e investimento da economia real para o setor financeiro. 

Além disso, destaca-se no PNUD (2019) a ideia de que a distribuição da renda depende 

de fatores políticos e escolhas da sociedade, refletindo, assim, a força política de cada grupo. 

De acordo com Ravallion (2010), os países sul-americanos alcançaram esta posição distributiva 

a partir de uma elite financeira pouco engajada no combate à erradicação da pobreza. Para 

Palma (2019b), este processo de financeirização e globalização tem gerado um efeito de 

“catching up” reverso nos países da OCDE, à medida que esses tendem a se equalizar aos países 

sul-americanos em níveis de desigualdade de mercado (isto é, antes dos impostos e 

transferências estatais). 
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Gráfico 2 – Brasil: Gini de mercado e disponível (1960-2015) 

 
Fonte: Palma (2019b). a = eleição do presidente Lula 

 

Gráfico 3 e 4 – Gini de mercado e após transferências e tributação 

Europa Ocidental: 1973-2015 Europa Oriental: 1988-2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Palma (2019b) 

 

Percebe-se, a partir da observação gráfica, esta tendência descrita por Palma (2019a), 

com o Brasil, situando-se, no ano de 2015, praticamente no mesmo patamar de desigualdade de 

mercado de países da Europa Oriental e Ocidental descrita pelo Índice de Gini – em torno de 

55 na escala gráfica. Todavia, a diferença se dá na desigualdade de renda após impostos e 

transferências, uma vez que as sociedades europeias aparentam escolher padrões de 

desigualdade menor, comparativamente à sociedade brasileira. 

A ideia de utilização da tributação como mecanismo de atenuação da desigualdade já se 

fazia presente em Musgrave (1973), onde o autor atenta para as funções da tributação dentro de 

uma sociedade, destacando duas: papel de financiamento das contas públicas e redução da 

desigualdade. 

Trazendo a discussão tributária para o caso brasileiro, como mostra Chieza (2020), 

durante os anos 90, o país segue orientações de organismos internacionais, como o FMI, 

iniciando uma trajetória de redução das alíquotas marginais do imposto de renda, centrando a 
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maior parte de sua carga tributária em consumo – sabidamente mais oneroso para os indivíduos 

de menor renda, como mostra a Teoria da Tributação Equitativa (LAGEMANN, 2001). 

No entanto, e ainda de acordo com Chieza (2020), esta regressividade tributária 

brasileira é histórica, uma vez que, se analisada a composição tributária brasileira, percebe-se 

que esta sempre delegou à tributação indireta a maior parte da captação de recursos, conforme 

ilustra a tabela abaixo. 

Tabela 1 – Composição tributária brasileira (1900-1945) 
 

Períodos 
Carga 

tributária 

Composição de tributos 

(% do PIB) 

Participação (%) na 

carga tributária 
 

(média)  (% do PIB) Indiretos Diretos Indiretos Diretos Total 

1900-1905 12,59 11,35 1,24 90,2 9,8 100 

1906-1910 12,41 11,18 1,23 90,1 9,9 100 

1911-1915 11,14 9,96 1,18 89,4 10,6 100 

1916-1920 7,00 6,07 0,93 86,7 13,3 100 

1921-1925 7,53 6,58 0,95 87,4 12,6 100 

1926-1930 8,89 7,68 1,21 86,4 13,6 100 

1930-1935 10,23 8,43 1,80 82,4 17,6 100 

1936-1940 12,50 9,92 2,58 79,4 20,6 100 

1941-1945 12,71 8,90 3,81 70,0 30,0 100 

Fonte: Chieza (2020) 

 

Este cenário de regressividade tributária, tem efeito sobre a concentração de renda e 

riqueza, agravando-a. Ao mesmo tempo, retira do Estado brasileiro um mecanismo de combate 

à desigualdade, à medida que restringe o papel redistributivo do imposto de renda (GOBETTI; 

ORAIR, 2016). 

Analisando a formação econômica brasileira, não é surpresa que a distribuição de renda 

seja reconhecidamente desigual. Levando em conta a dimensão do território brasileiro, a 

formação histórico-econômica do país delegou a determinadas regiões maior protagonismo de 

acordo com o ciclo de exportações vigente à época. 

De acordo com Mielitz Netto (2011) o primeiro ciclo observado na história brasileira é 

o ciclo do açúcar, que beneficiou a região do nordeste brasileiro, seguido do ciclo do ouro, que 

teve como maior beneficiário o estado de Minas Gerais. Entretanto, centra-se aqui no ciclo do 

café como o grande fator explicativo para o desenvolvimento da região sudeste, em especial o 

Estado de São Paulo, culminando numa desigualdade regional significativa, como mostram 

dados do IBGE abaixo: 
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Tabela 2 - Índice de Gini da renda domiciliar per capita segundo região 

Região 1991 2000 2010 

Norte 0,6257 0,6545 0,6319 

Nordeste 0,6593 0,6682 0,6277 

Sudeste 0,5984 0,6093 0,5850 

Sul 0,5857 0,5893 0,5337 

Centro-Oeste 0,6244 0,6420 0,6019 

Total 0,6383 0,6460 0,6086 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE/Censos Demográficos 1991, 2000 e 2010. 

 

De acordo com Mueller (1983), até o início do século XX a subordinação do aparato 

político aos interesses do setor agrário-exportador era a característica principal do processo de 

formação das políticas no Brasil. Netto (2009), sintetiza este processo afirmando que, durante 

o período da República Velha, o federalismo então vigente surge como resposta à centralização 

e ineficiência do período anterior do Império. Este período foi marcado pela descentralização 

do poder, delegando maior autonomia aos estados da federação, em detrimento da União. Desta 

forma, inicia-se um processo de aumento das desigualdades regionais, com o aparecimento de 

estados ricos – em especial São Paulo e Minas Gerais – e pobres – em especial a região 

Nordeste. 

Silva (1982) atenta para o processo de modernização rural, iniciado a partir do Golpe 

Militar de 64, que acabou por aumentar as disparidades regionais, além de agravar a 

concentração da propriedade das terras, à medida que o principal instrumento creditício da 

época, o Sistema Nacional de Crédito Rural, se mostrava extremamente desigual. 

Para Chieza (2020), fatores institucionais, como o descumprimento de cláusulas da 

constituição devem ser levados em conta, uma vez que, ao não taxar grandes fortunas, o país 

está descumprindo o artigo 153 da Constituição Federal. 

Seguindo um escopo semelhante ao de Chieza (2020), isto é, trazendo os problemas de 

uma tributação desigual ao centro do debate, Palma (2019b) amplia a análise, mostrando que o 

grande diferencial, no que diz respeito à desigualdade de renda entre países da OCDE e América 

Latina, reside nas escolhas da sociedade, uma vez que, como mostra, as desigualdades de 

mercado são muito semelhantes, com os países do bloco da OCDE diminuindo muito mais sua 

desigualdade pós-tributação que os países da América Latina, comparativamente. 

Traçando um comparativo internacional, pode-se observar que a situação brasileira é 

incômoda quando se trata de distribuição igualitária da renda, com o país figurando entre os 

países de maiores índices de Gini do mundo. De acordo com o IBGE, baseado nos parâmetros 

do Banco Mundial (Bird), o país ocupa a nona posição no ranking de desigualdade de renda 

para o ano de 2020. 
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Entretanto, se é verdade que o Brasil ainda figura entre os países mais desiguais do 

mundo, observa-se, a partir dos anos 90, após a estabilização monetária - através da criação do 

Plano Real –, um movimento de redução da desigualdade, como aponta Rocha (1996). Este 

movimento pode ser observado analisando a queda no Índice de Gini, que crescia desde 1960, 

atingindo o topo da série histórica em meados da década de 90, segundo dados do IPEA. Após 

2001, entretanto, o país deflagra outro ciclo de redução da desigualdade, evidenciado a partir 

do Gráfico 5 abaixo. 

Gráfico 5 – Índice de Gini brasileiro (1999-2019) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IPEA. 

 

Conforme o exposto nesta seção, compreende-se a necessidade de focalização da 

análise, assim como as peculiaridades inerentes a cada sociedade. De acordo com o disposto 

no gráfico acima, o período compreendido entre os anos 2003 e 2009 – para o ano de 2010 

não existem dados referentes ao Gini brasileiro – apresentou queda no Gini ano após ano, 

reduzindo sistematicamente a desigualdade de renda durante o período. 
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3 GOVERNO LULA – CRESCIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

 
 

O período abordado chama atenção por conta da universalização do conceito de renda 

mínima, criação de um ministério voltado ao combate da fome e pobreza, aumento da renda 

média do trabalho – fruto da queda da taxa de desemprego e crescimento econômico e – 

implantação de programas assistenciais como o Programa Fome Zero e o Programa Bolsa 

Família. 

A partir de uma plataforma de governo onde se coloca a diminuição da pobreza e o 

combate à fome como prioridade, o governo acabou por produzir resultados relevantes no 

escopo da redistribuição de renda. Além disso, dado o contexto internacional favorável, logrou 

alcançar a criação de um mercado interno, fato permissivo à elevação do emprego e renda da 

população brasileira no período, a partir de uma nova concepção estatal, com o Estado passando 

a atuar como atenuador de desigualdades e indutor do crescimento econômico. 

O governo Lula, iniciado em 2003, apesar de, para muitos, ser constantemente 

caracterizado como um governo alinhado com os anseios das classes mais populares, gera 

alguns debates sobre suas características principais. A simples caracterização da atuação estatal 

neste período como uma forma homogênea pode incorrer em erros de análise. Carece, portanto, 

de um olhar aprofundado, compreendendo as diversas alterações na forma de atuação estatal 

dada ao longo dos anos, dependendo do cenário internacional, ambiente institucional e político 

interno. Além disso, observa-se alterações nas atribuições e concepções estatais conforme o 

passar dos anos, o que gera um amplo campo de debate para diversas visões. 

Frequentemente, este debate se dá entre duas visões: a de que o governo Lula possuiu 

forte caráter ortodoxo e a de que se tratou de um governo desenvolvimentista (ERBER, 2011). 

Para Fonseca, Cunha e Bichara (2013, p. 424), por exemplo, o governo Lula sequer pode 

ser caracterizado como desenvolvimentista, uma vez que: 

O desenvolvimentismo, para se firmar tanto como ideologia hegemônica e, daí, como 

prática efetiva, supõe um relativo consenso sobre a natureza e a profundidade da 

política econômica como indutora não só de investimentos em áreas prioritárias, mas 

da ação estatal nas demais esferas de abrangência - como educação, tecnologia, 

mercado de trabalho e políticas sociais, dentre outras -, de forma a forjar um projeto 

com coerência interna entre fins, meios e instrumentos para viabilizá-los. 
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Já para Biancarelli (2014), por exemplo, mesmo mantendo um caráter ortodoxo, 

observado a partir da manutenção na gestão macroeconômica do governo imediatamente 

anterior, o início do governo Lula pode ser definido como novo-desenvolvimentista. Ademais, 

a partir da observação de transição a uma nova direção, com políticas focadas à ampliação do 

mercado consumidor, defende que aí existem elementos suficientes para caracterizar a atuação 

estatal no período, não só como desenvolvimentista, mas, como defende o autor, social- 

desenvolvimentista. 

Entretanto, o que não gera observações contrárias foi sua capacidade, ao longo dos 

anos, de reduzir, constantemente, a desigualdade de renda no Brasil. Também é possível 

observar no período, a persistência de crescimento superior de renda dos decis mais pobres em 

relação aos mais ricos, fruto da política de valorização do salário-mínimo e seus efeitos 

“transbordantes” a partir de alguns repasses indexados a este, além de maior volume nos 

repasses governamentais, com o objetivo de reduzir a pobreza e combater a fome. Em suma, 

como se observará adiante, a estratégia de combate à pobreza produziu efeitos benéficos na 

estrutura distributiva do país. 

Cumpre destacar, porém, e conforme já abordado de maneira sucinta acima, que a 

trajetória da atuação estatal não deve ser definida como homogênea. O que se observou no 

período inicial do governo foram poucos elementos divergentes e inovadores em relação à 

atuação estatal do governo anterior, de FHC. Ao contrário, prezou-se pela continuidade e 

estabilização econômica, ainda levando em consideração o período inflacionário que vivera o 

país na década de 80 e início dos anos 90. 

3.1 ORTODOXIA INICIAL 

 
Com o esgotamento dos efeitos benéficos da estabilização monetária – no concernente 

à criação de emprego, crescimento e combate à fome – a insatisfação com a política econômica 

brasileira que, após 1995 não consegue mais reduzir a pobreza de forma significativa, e ano 

após ano apresenta taxas de crescimento do PIB baixas (com destaque especial para o biênio 

1997- 1998); uma mudança na condução da política macroeconômica parecia ser necessária 

para alçar o país a novos patamares, assim como retomar o crescimento com redução da 

pobreza. Sendo assim, segundo Rocha (2012), após a estabilização monetária no governo FHC, 

as questões relacionadas à pobreza e desigualdade passaram a ter apelo na política nacional. 

Este apelo por uma agenda com maior preocupação por questões ligadas à pobreza, culmina na 

eleição de Luís Inácio Lula da Silva para presidente do Brasil, um candidato identificado com 

anseios trabalhistas e possuidor de uma agenda de governo preocupada com questões sociais e, 
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especialmente, com o combate à fome – o que pode ser representado a partir da criação do 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Porém, e apesar de iniciar apenas em janeiro de 2003, as ações do futuro presidente 

brasileiro começaram mesmo antes de assumir, e foram de encontro a uma espécie de 

manutenção de políticas do governo anterior. Em sua “Carta ao Povo Brasileiro”, Lula buscava 

frear as expectativas de agentes econômicos vinculados, principalmente, ao setor financeiro, 

conforme enfatizado por Fonseca, Arend e Guerrero (2020), uma vez que estes temiam 

alterações na condução da política econômica, indo de encontro a objetivos considerados 

populistas e negligenciando a questão inflacionária, que após, aproximadamente uma década, 

estava por fim resolvida desde o início do Plano Real. Os autores ainda vão além e entendem 

este movimento, formalizado na “Carta ao Povo Brasileiro”, como uma espécie de submissão 

ao setor financeiro – ou, como recorrentemente utilizado por alguns autores, “pacto de coalizão” 

– sinalizando respeito aos contratos e rechaçando qualquer movimento que possa prejudicar o 

setor. 

Este movimento mostra uma característica importante da história econômico-política 

brasileira, que responde a alguns questionamentos sobre a estrutura desigual, não só no Brasil, 

mas na América Latina (e que vem sendo cada vez mais difundida ao redor do mundo com o 

processo de financeirização e globalização dos estados nacionais): a necessidade de agradar as 

elites econômicas, pressupondo a livre mobilidade de capitais que a globalização econômica 

possibilitou (RAVALLION, 2010), além da preferência por liquidez de agentes econômicos 

(KEYNES, 2018). 

A solução para a equação que envolve a necessidade de redução da pobreza, que, 

segundo Rocha (2000), no Brasil, está essencialmente associada à distribuição de renda; a 

manutenção dos ganhos da estabilização financeira (isto é, a inflação controlada e seus 

benefícios); e a necessidade de não alterar os ânimos do capital financeiro se deu através da 

manutenção da ortodoxia econômica do governo anterior – com destaque para, não só 

manutenção, mas a elevação da taxa de juros em seu primeiro ano de governo – com alguma 

distribuição de renda a partir da expansão e unificação de alguns programas assistenciais. Esta 

elevação na taxa de juros pode ser observada através do gráfico abaixo, uma vez que, a taxa de 

juros nominal brasileira, no início do ano de 2003 se mostrou a maior do século XXI até os dias 

atuais. 
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Gráfico 6 – Taxa de juros nominal (jan/2000-jan/2021) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Central do Brasil. 

 

Para alguns autores como Sallum e Goulart (2016) e Anderson (2011), este movimento, 

visando uma manutenção da confiança do setor financeiro brasileiro no novo governo foi um 

dos grandes méritos do governo Lula, uma vez que, ao mesmo tempo que permitiu maior 

governabilidade, também ia de encontro aos anseios das classes menos favorecidas, pois, de 

acordo com Singer (2009), em seu estudo sobre a psicologia do pobre, estes já reconheciam na 

inflação, devido à experiências anteriores, um grande inimigo, com potencial corrosivo aos seus 

rendimentos. 

Este movimento de aumento nas taxas de juros foi essencialmente importante, uma vez 

que, historicamente, como mostra Omar (2008), o Brasil tem controlado sua inflação a partir 

de elevações na taxa de juros ou na taxa cambial. Neste contexto, cumpre destacar que, a partir 

do segundo semestre de 2002, como mostra Barbosa e Souza (2010), o país sofreu um forte 

ataque especulativo, o que culminou na elevação do risco país, de 963 pontos básicos para 1460 

pontos básicos. Mas, essencialmente, gerou uma aceleração inflacionária, com IPCA mensal 

chegando a 3,02% no mês de novembro de 2002 e dívida líquida do setor público a 51,3% do 

PIB. 
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Gráfico 7 – IPCA Mensal (jan/2000-fev/2021) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Central do Brasil. 

 

 

 

Gráfico 8 – Dívida Pública Total (jan/2000-jan/2021) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Central do Brasil. 

 

Este período inicial, aqui tratado, foi capaz de, apesar de produzir um baixo crescimento 

econômico, diminuir a pobreza e desigualdade de renda, a partir de um crescimento médio 

acentuado para os 2 decis mais pobres da distribuição, sendo os mais beneficiados do período, 

além de um crescimento abaixo da média para os 2 decis mais ricos da distribuição. 

3.1.1 Crescimento baixo com distribuição de renda 

 

Sabe-se, através do IPEA (2007) e à luz dos dados disponíveis, que a queda na 

desigualdade de renda no período inicial do governo Lula não partiu de um crescimento 

econômico virtuoso, mas sim de um aumento nos rendimentos dos 10% mais pobres em relação 

aos 10% mais ricos, num cenário de queda no consumo das famílias e investimento, no ano de 

2003. Este movimento, entretanto, mostra mais uma continuidade que uma efetiva mudança no 
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escopo de atuação estatal, uma vez que, reduzindo o período de análise para os anos de 2001, 

2002 e 2003, sendo apenas este último do novo governo brasileiro, observa-se um crescimento 

de renda familiar média per capita do decil mais pobre muito acima da média nacional – que 

foi negativa durante o período -, com apenas os 2 decis mais pobres da distribuição com 

crescimento de renda no período, conforme gráfico abaixo, produzido pelo IPEA (2010b) e com 

base nas PNADs de 2001 a 2003. 

Gráfico 9 – Taxa de crescimento médio da renda familiar per capita no Brasil por décimos da 

distribuição 2001-2003 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IPEA (2010b) a partir de PNADs de 2001 a 2003. 

 
Para este período analisado, de baixo crescimento da renda nacional, segundo o IPEA 

(2007), cerca de 90% do crescimento da renda dos 10% mais pobres resultou da queda na 

desigualdade de renda. 

Ampliando o período de análise, algumas características importantes podem ser 

observadas. É de conhecimento geral que, a partir do ano de 2004 o país entra num período de 

crescimento econômico maior, portanto, isolando a análise para o período 2003-2007, é 

possível observar, ainda, um crescimento maior da renda para os decis mais pobres, entretanto, 

conforme o ilustrado abaixo, todos decis de renda puderam ampliar seus rendimentos no 

período. 

Traçando uma linha de tendência linear, observa-se uma inclinação negativa em ambos 

os períodos, de 2001 a 2003 e de 2003 a 2007, indicando que os decis mais pobres da 

distribuição, de fato tiveram maior crescimento em suas rendas. 
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Gráfico 10 – Taxa de crescimento médio da renda familiar per capita no Brasil por décimos 

da distribuição 2003-2007 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IPEA (2010b) a partir de PNADs de 2003 a 2007. 

 

Este crescimento maior na renda dos decis mais pobres da distribuição, pode ser dado 

pelo aumento da participação dos rendimentos não derivados do trabalho, pois os programas 

assistenciais, por exemplo, não variam de acordo com a situação econômica do país, como os 

rendimentos do trabalho, mas sim de acordo com fatores político-institucionais. Como a criação 

dos novos programas assistenciais do governo – como Fome Zero e Bolsa Família – foram 

destinados à população mais carente, parece razoável concluir que a participação destes 

aumenta na composição da renda familiar, explicando essa melhora na distribuição de renda 

mesmo com queda no crescimento econômico. 

De acordo com o IPEA (2010b, p. 29), portanto, a “[...] renda não derivada do trabalho 

por adulto é o fator mais relevante para explicar o crescimento da renda familiar per capita no 

período 2001-2007”. Porém, de acordo com o mesmo, se a análise englobar apenas o período 

2003-2007 a contribuição da renda do trabalho por trabalhador para explicar a redução na 

pobreza passa para 50%, enquanto a renda não derivada do trabalho é calculada em torno de 

28%. Este movimento mostra o aumento da importância dos rendimentos do trabalho na 

explicação da redução da pobreza e desigualdade ao longo do governo Lula, conforme se 

alterava a função do Estado e mecanismos da política macroeconômica, como a valorização do 

salário-mínimo e afins. 

Logo, observa-se um caráter de continuidade na gestão macroeconômica, durante o 

período inicial de governo. Porém, diferenciando-se por uma proposta clara de combate à 

pobreza via distribuição de renda (com a criação de programas assistenciais), podendo alcançar 

resultados mesmo em um período de baixo crescimento econômico. 
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3.2 CRESCIMENTO INTERNO E O MERCADO DE CONSUMO DE MASSAS 

 
A partir de 2004, inicia-se um processo de crescimento voltado para dentro, com o 

consumo interno se colocando como o principal agente explicativo para as taxas de crescimento 

registradas na economia brasileira – vale observar que inicialmente este crescimento se deu 

como consequência da elevação da demanda externa, com elevação do preço das commodities 

exportadas pelo Brasil, conforme Mattos (2015). Esta diferença se torna fundamental para 

explicar a redução da desigualdade no período, pois não mais o país adota um modelo de 

crescimento voltado para fora, com a demanda internacional puxando a economia, a partir do 

crescimento de economias externas, como a China. 

O período em questão registra um novo padrão na história econômica brasileira. Pois, 

analisando o gráfico abaixo, onde a trajetória econômica brasileira é fragmentada em 3 padrões, 

observa-se que os 2 primeiros períodos são: ou de crescimento de renda com desigualdade ou 

de estagnação da renda com estagnação dos padrões de desigualdade. A partir da análise e 

interpretação dos padrões, pode-se concluir que, historicamente, no Brasil, o crescimento da 

renda vem acompanhado de um crescimento na desigualdade. Este padrão é rompido a partir 

do ingresso no terceiro padrão citado, onde o crescimento da renda é observado com uma 

redução da desigualdade. 

Gráfico 11 – Padrões de crescimento da renda e desigualdade no Brasil 

Fonte: IPEA (2011) 

 

Este fenômeno está relacionado, sendo simultâneo ao processo de criação do mercado 

de consumo de massas brasileiro. Cumpre, portanto, indicar os principais fatores explicativo à 

mudança de paradigma na economia brasileira, isto é, os fatores que permitiram o crescimento 
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da economia brasileira com distribuição de renda, ou ainda, os fatores que explicam a criação 

de um mercado consumidor interno. 

Estes fatores podem ser sintetizados em cinco: i) políticas de elevação do salário 

mínimo, repassando os ganhos de produtividade para a renda, assim como seus efeitos 

“transbordadores”; ii) setor terciário assumindo protagonismo com maior criação de emprego 

nos salários base da economia; iii) elevação do aparato social com a criação de programas 

assistenciais visando a inserção da população pobre no mercado consumidor; iv) investimentos 

crescentes com estado atuando como indutor do crescimento e v) conjuntura internacional 

favorável. Um sexto fator deve ser citado, mesmo de passagem, entretanto não será abordado 

adiante: a expansão do crédito no período, com a criação de novas linhas, inclusive focando em 

populações de baixa renda – como o crédito consignado, por exemplo. 

Abaixo se abordará o aumento dos rendimentos do trabalho, a partir da política de 

elevação real do salário mínimo; a formalização da economia a partir do setor terciário e a queda 

da taxa de desemprego e a elevação do rendimento não derivado do trabalho, decorrente de uma 

ascensão dos programas assistenciais. 

3.2.1 Rendimento do trabalho e a política de elevação real do salário mínimo 

 
A literatura é praticamente unânime, em especial Rocha (2012), ao apontar um processo 

de valorização do rendimento do trabalho, a partir do ano de 2004, como o principal elemento 

contribuinte para a redução da desigualdade no período, pois, além de representar a maior parte 

da renda das famílias, este possui forte “efeito transbordador”, em uma economia com crescente 

grau de formalização e com contratos altamente indexados ao salário-mínimo. 

Gráfico 12 – Rendimento real médio do trabalho (2002-2008) 
 

Fonte: IPEA (2011) 
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Os números do período corroboram com o assinalado. De acordo com o IPEA (2010a), 

houve, no período de 2004 a 2008 valorização média de 17,1% na renda do trabalho. Este evento 

pode ser visualizado graficamente acima, com uma forte inclinação da curva de rendimento real 

médio do trabalho a partir de 2004. 

Para observar o claro favorecimento aos decis mais pobres da distribuição, basta 

observar que no mesmo período analisado, o salário-mínimo teve valorização quase duas vezes 

superior à renda média do trabalho, crescendo 31% no período, segundo dados do IPEA 

(2010a). Se a análise se deslocar para o período 2002-2008, a diferença sobe para mais de 2 

vezes, com uma valorização real de quase 37% do salário-mínimo no período. 

Este claro favorecimento aos trabalhadores mais pobres da distribuição está contido em 

IPEA (2010a), onde em suas considerações finais conclui que os trabalhadores que recebiam 

menor salário tiverem melhor desempenho em termos de rendimento, sendo o maior 

crescimento de renda, em quase todos ramos de atividade, verificado no décimo que recebe 

salário mínimo, como mostra o gráfico de variação média do rendimento do trabalho entre 2002 

e 2008 por décimos, onde o decil representado pela cor preta corresponde ao decil dos 

trabalhadores remunerados via salário mínimo, em sua maioria. 

Gráfico 13 – Variação média do rendimento do trabalho por décimos (2002-2008) 

Fonte: IPEA (2011) 

 

A partir da definição das regras, em conjunto com sindicatos, de valorização do salário- 

mínimo de forma a repassar os ganhos de produtividade para os salários base, com um cálculo 

que leva em conta a inflação do ano anterior e o crescimento do PIB do ano retrasado, numa 

economia com taxas de crescimento constantes e claro processo de formalização (em sua 

maioria, inclusive no setor terciário como se verá adiante), não é de se surpreender este aumento 



38 
 

 

 
 

no rendimento do trabalho no período. De forma a ilustrar ainda mais a importância do salário- 

mínimo para o aumento da renda do trabalho, observa-se, no gráfico a seguir, que em 2009, 

quase 60% dos trabalhadores formais na economia brasileira recebiam até 1,5 salários-mínimos. 

Gráfico 14 – Evolução da composição ocupacional por faixa de remuneração (em %) 

Fonte: IPEA (2011) 

 

Já para ilustrar a importância do rendimento do trabalho na explicação da queda 

observada da desigualdade de renda, recorre-se a Rocha (2012), onde afirma que pouco mais ¾ 

dos rendimentos familiares, em 2009, vinham da renda do trabalho. Além disso, atribui o peso 

majoritário da queda da desigualdade no período 1997 a 2009, com cerca de 69% da queda 

como decorrentes das elevações do rendimento do trabalho no período. 

Pochmann (2010) corrobora Rocha (2012) e encaminha o peso das elevações do salário 

mínimo para o centro da análise, trazendo números aproximados que caracterizam a elevada 

importância da elevação do salário mínimo no aumento dos rendimentos do trabalho. Afirma, 

portanto, que a política de aumento do salário mínimo permitiu injetar R$ 1 trilhão aos 

rendimentos de trabalhadores remunerados via salário mínimo durante o período 2003-2010. 

Ainda de acordo com Pochmann (2010), o claro papel atenuador da desigualdade 

desempenhado por esta política traduz-se na elevação do rendimento médio familiar per capita 

dos 10% mais ricos crescendo, em média, 1,6% a.a., enquanto este mesmo rendimento para os 

10% mais pobres cresceu a 9,1% a.a. 

Portanto, o elemento central da análise, conforme destacado, deve ser a renda 

proveniente do trabalho. Dada a política de elevação do salário mínimo, esta permitiu o 

crescimento dos ganhos de trabalhadores formais e informais, uma vez que, frequentemente, 
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estes contratos também são indexados ao salário mínimo. A política também se faz 

essencialmente importante ao analisar a composição do mercado de trabalho brasileiro, com 

quase 60% dos trabalhadores remunerados recebendo até 1,5 salários mínimo. 

O aumento da participação do rendimento do trabalho na renda familiar teve como outro 

elemento contributivo a queda da taxa de desemprego e o processo de formalização da 

economia. 

3.2.2 Formalização da economia e a queda da taxa de desemprego 

 

É de conhecimento geral que o período em questão logrou avanços consideráveis na 

geração de emprego. Com um crescente grau de formalização da economia, sendo dado, 

sobretudo no setor terciário – que adquire protagonismo na economia brasileira a partir de então. 

Este processo de formalização do mercado de trabalho, iniciado em 2000, reverte cerca de duas 

décadas de elevação da informalidade brasileira, que apresentara, desde 1995, redução de 

postos informais de trabalho (MATTOS, 2015). 

Ademais, além da geração de empregos alcançando patamares históricos, conforme 

gráfico abaixo, cumpre destacar que esta elevação dos postos formais de trabalho se deu, 

sobretudo, no setor terciário da economia (Gráfico 16), conhecidamente um setor de baixa 

remuneração. Sendo assim, as constantes elevações de salário-mínimo adquiriam elevada 

importância, uma vez que a criação de empregos era dada nos salários base da economia. 

Gráfico 15 – Geração líquida de postos formais de trabalho 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGED. 
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Esta constatação está contida no IPEA (2011, p. 9): 

 
Nos últimos quarenta anos, a maior expansão quantitativa de ocupações ocorreu 

justamente no primeiro decênio do século 21, com saldo líquido 44% superior ao 

verificado no período de 1980 e 1990 e 22% superior à década de 1970. A grande 

parte dos postos de trabalhos (no primeiro decênio do século XXI) gerados 

concentrou-se na base da pirâmide social, uma vez que 95% das vagas abertas tinham 

remuneração mensal de até 1,5 salários-mínimos. O que significou o saldo líquido de 

2 milhões de ocupações abertas ao ano, em média para o segmento de trabalhadores 

de salário de base. Nas faixas dos trabalhadores sem remuneração e dos acima de 3 

salários-mínimos mensais houve destruição líquida de ocupações, sendo de 108 mil 

vagas e de quase 400 mil, em média ao ano, respectivamente. No segmento dos 

ocupados pertencentes à faixa de rendimento de 1,5 a 3 salários-mínimos mensais 

houve a geração média anual de 616 mil postos de trabalho. 

O aumento de protagonismo do setor terciário a partir da década de 80 se torna flagrante, 

ainda de acordo com o IPEA (2011), através da constatação que a partir da década de 80, 

somente o setor terciário tem aumentado sua participação no total da ocupação populacional, 

chegando a quase 60% do total nacional, visualizado a partir do gráfico abaixo: 

Gráfico 16 – Evolução da composição setorial da ocupação (em %) 

 
Fonte: IPEA (2011) 

 

Trazendo mais números para a análise, este processo de formalização do mercado de 

trabalho atinge 52% da força de trabalho no final do ano de 2010, com mais de 15 milhões de 

empregos formais criados no período 2003-2010, levando a taxa de desemprego a 5,30% em 

dezembro de 2010, segundo dados do IBGE/PME. Portanto, observa-se que a partir das 

elevações no salário-mínimo e com a queda da taxa de desemprego se dando, sobretudo, com a 
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criação de empregos de baixa remuneração, este movimento acabou por levar ao mercado de 

trabalho trabalhadores de baixa produtividade, transferindo renda para estes trabalhadores em 

detrimento de trabalhadores com mais anos de estudo – fruto de um processo de 

desindustrialização observado no período. 

Utilizando algumas concepções da obra de Marx, pode-se observar um forte poder de 

interligação dos 2 fatores supracitados, pois, à medida que a taxa desemprego diminui, reduz o 

chamado exército de reserva, concedendo maior poder de barganha aos trabalhadores e 

sindicatos no momento de sua negociação salarial. 

Assumindo que a renda pode ser derivada a partir de rendimentos do trabalho e não 

provenientes do trabalho, a análise deste segundo item se faz necessária, uma vez que 

compreendeu um aumento no período, contribuindo também para o aumento da renda média 

brasileira, sobretudo dos estratos de renda mais pobres da distribuição. 

3.2.3 Rendimento não derivado do trabalho e a ascensão dos programas assistenciais 

 
Durante todo o governo Lula, a questão social coloca-se no centro do debate. De um 

compromisso assumido em campanha, como lembra Anderson (2011), surge no Brasil um 

período de redução da pobreza e desigualdade, com crescimento econômico – fato inédito em 

períodos de crescimento no Brasil, que via de regra sempre se mostraram mais concentradores 

de renda. 

Já no início de sua trajetória, o governo cria seu primeiro programa de combate à fome 

e pobreza: o Programa Fome Zero, assim como o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome. Deste programa, surge seu principal componente, o programa Bolsa Família, 

que nada mais é que um pagamento mensal a famílias de baixa renda com a contrapartida de 

frequência escolar e necessidade de vacinação. 

O Bolsa Família é criado durante o segundo ano de mandato do ex-presidente Lula e é 

atrelado à sua estratégia e compromisso assumido em campanha de combate à fome e à pobreza. 

O programa desde seu início tem sido elogiado ao redor do mundo, por sua capacidade de 

garantir renda mínima e permitir a ascensão social de diversas famílias, a um custo 

relativamente baixo, o que fez Anderson (2011, p. 24) afirmar que o custo efetivo do programa 

“é uma ninharia, mas seu impacto político é enorme.” 

De acordo com Marques et al. (2010), já em 2006 o programa atingia 99,9% dos 

municípios brasileiros, sendo distribuído a quase 47 milhões de brasileiros, isto é, cerca de 26% 

da população brasileira, o que demonstra seu alcance nacional, constituindo, inclusive, ainda 

de acordo com Marques et al. (2010), em alguns municípios sua maior fatia de receita recebida. 
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Além disso, na região nordeste, representava, em média, 23,5% das transferências 

constitucionais federais efetuadas aos municípios, enquanto na região sul, por exemplo, 

representava 8,4% em média. Portanto, trata-se de um programa de caráter universal e 

atenuador de desigualdades, inclusive regionais, entre municípios e estados. 

Certamente, o programa Bolsa Família foi o segundo principal fator em termos de 

relevância para o aumento do consumo em solo brasileiro, à medida que inseria estratos sociais 

antes alienados do mercado consumidor, gerando efeito multiplicador em todos os Estados 

brasileiros, com destaque para a região Norte, conforme mostra Wolf et al. (2018). 

Tabela 3 – Efeitos do Programa Bolsa Família sobre o PIB e os principais agregados nas 

regiões brasileiras (em bilhões de Reais e variação percentual) 

Fonte: Wolf et al. (2018) 

 

Porém, seus ganhos efetivos podem ser difíceis de ser mensurados, pois um repasse 

mínimo para famílias abaixo da linha da pobreza, que não constitui 1% do gasto público 

primário em relação ao PIB (Dados do PIB do Sistema de Contas Nacionais, 2010), parece a 

priori, um mecanismo de pouca relevância, devido a seus pequenos custos monetários. De 

acordo com Rocha (2012), por exemplo, se tomados em conjunto, BPC e PBF tiveram 

contribuição de 18% da queda do Gini no período 1997-2009 – com especial destaque ao Bolsa 

Família, uma vez que repassa mais benefícios a um custo menor que o BPC, por exemplo. 

Com relação à previdência, esta se beneficiou dos aumentos constantes no salário- 

mínimo, por estar indexada ao salário-mínimo, gerando um constante aumento no valor dos 

repasses. De acordo com Silveira (2011, p. 5): “Em 2009, o Índice de Gini da renda final era 

9,6% menor que o de 2003, o que significa quase duplicar a queda na desigualdade alcançada 

com as políticas previdenciária e assistencial.”. 

Além disso, afirma que entre 2003 e 2009 a participação das aposentadorias e pensões 

aumentaram expressivamente suas participações na renda, conforme tabela abaixo, porém se 

concentrando entre décimos intermediários e superiores. 
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Tabela 4 – Benefícios previdenciários e Contribuições previdenciárias por participação 

percentual da renda monetária 

 
Décimos de 

renda familiar 

monetária per 

capita 

Participação percentual na renda monetária Renda mensal monetária 

familiar per capita (R$ 

janeiro 2009) Benefícios previdenciários Contribuições previdenciárias 

 

2002/03 

 

2008/09 

 

2002/03 

 

2008/09 

 

2002/03 

 

2008/09 

1 6,8 6,9 1,0 0,7 33,06 54,81 

2 15,1 13,6 1,4 1,5 79,38 122,23 

3 14,8 14,9 1,9 2,1 125,38 182,38 

4 17,7 18,0 2,3 2,4 178,84 248,88 

5 13,1 18,1 2,6 2,6 239,93 331,53 

6 18,6 24,2 2,7 2,7 319,13 431,11 

7 12,0 17,1 3,3 3,1 430,03 563,17 

8 11,9 17,7 3,3 3,4 611,28 775,03 

9 11,2 17,7 3,6 3,6 981,15 1.176,71 

10 12,6 16,1 2,9 3,5 2.971,71 3.443,84 

Média 12,8 17,1 3,0 3,3 597,24 733,04 

Fonte: Silveira (2011) 

 

Esta elevação do rendimento proveniente do trabalho, assim como do rendimento não 

proveniente do trabalho, teve como balizador o cenário internacional favorável, permissivo à 

continuidade do crescimento econômico, à medida que se praticava redistribuição de renda, 

além de garantir a evolução dos rendimentos do setor financeiro, contribuindo para a 

manutenção de certo grau de estabilidade institucional e política, mesmo em um cenário de 

constantes escândalos de corrupção envolvendo alguns membros do Partido dos Trabalhadores. 

3.3 CONJUNTURA INTERNACIONAL FAVORÁVEL 

 
O período em questão é comumente lembrado no debate brasileiro como um período de 

“bonança externa” – mesmo considerando a deflagração da Crise do Subprime, em 2008. 

À medida que a economia chinesa crescia, aumentando sua renda média, a importação 

de soja e minério de ferro brasileiro crescia conjuntamente. Em números, entre 2002 e 2009, a 

participação dos produtos manufaturados na pauta exportadora brasileira reduziu 11%, 

passando de 55% para 44%, enquanto a participação das matérias primas cresce quase 2 vezes 

no período, passando de 28% para 45%, sendo a China a grande responsável pelo aumento, se 

tornando a maior parceira comercial do Brasil já em 2009 (LEAHY, 2011). 

Esta conjuntura, de acordo com Anderson (2011), fez do Brasil o país mais beneficiado 

pelo boom chinês, garantindo através da soja e do minério de ferro o sustentáculo para sua 

balança comercial operar de forma superavitária, mesmo em um contexto de constante 

valorização do real frente ao dólar a partir de 2003, passando de 3,6251 reais por dólar em 

dezembro de 2002, para 1,6927 reais por dólar (fonte: BCB/Boletim/BP) em dezembro de 2010. 
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Este movimento de valorização constante do real, permite que produtos importados se tornem 

mais baratos em solo nacional, incentivando maiores importações. Mesmo neste contexto, 

porém, o que permitiu o país acumular reservas internacionais foi o resultado das exportações 

primárias, de constante crescimento no período. 

Gráfico 17 – Reservas Internacionais Total diária (US$ bilhões) 1998-2021 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do BCB-DSTAT. 

 

Portanto, de acordo com o discutido nesta sessão, pode-se afirmar que, durante o início 

de governo, a atuação estatal é distinta, podendo ser definida como centrada em estabilizar a 

situação econômica, assim como adquirir governabilidade, através de medidas e sinalizações 

favoráveis ao setor financeiro – como a carta ao povo brasileiro e a manutenção do tripé 

macroeconômico. Durante este período, a redução da pobreza é observada a partir de uma 

melhor distribuição de renda, fruto da criação de programas assistenciais, inaugurando uma 

nova fase político-institucional brasileira, com a questão social sendo colocada nas pautas 

governamentais, mesmo que, conforme Fonseca, Arend e Guerrero (2020), afirmam não se 

tenha alterado a hegemonia do setor financeiro no período, sendo dado a outros grupos apenas 

concessões de caráter compensatório. Esta afirmação encontra respaldo, à medida que se analisa 

a situação da BOVESPA durante o governo Lula, se destacando como a bolsa de maior 

valorização no período 2002-2010, crescendo 523% durante o período. 

A partir de 2004, a economia brasileira se depara com uma situação externa favorável, 

com ascensão de economias periféricas, em especial a China, garantindo grande demanda para 

exportação brasileira – principalmente de minério de ferro e soja -; elevação do preço das 

commodities no mercado internacional e redução das taxas de juros em economias centrais, 

garantindo novos fluxos de capitais para economias em desenvolvimento. Tal cenário externo 
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favorável, somado ao aumento da governabilidade, adquirido via concessões ao setor financeiro 

permitiu ao governo praticar políticas de redução de desigualdades sociais, como maiores 

investimentos em educação e saúde, por exemplo, conforme assinala Rocha (2012), mas 

principalmente, e aqui tratado, de políticas de valorização do salário-mínimo e repasses 

assistenciais às famílias de baixa renda, situadas abaixo da linha da pobreza. 

Estas políticas puderam criar o que a literatura convenciona chamar de “mercado de 

consumo de massas”, inaugurando um novo ciclo de crescimento a partir de 2005, desta vez 

com a demanda interna sendo a principal responsável pelo crescimento brasileiro. Por fim, este 

ciclo teve efeito benéfico sobre o emprego, permitindo maiores taxas de investimento – com 

destaque ao setor terciário –, gerando efeitos positivos sobre os rendimentos do trabalho e dos 

rendimentos não provenientes do trabalho, à medida que muitos contratos, previdência e alguns 

programas assistenciais, na economia brasileira, estão indexados ao salário mínimo. 

Durante o período posterior, aqui tratado como o governo Dilma 1, o país enfrentou um 

processo de “esgotamento” do modelo de crescimento, trazendo a necessidade de alteração da 

política macroeconômica. Tal alteração, associada a uma piora do cenário internacional, 

produziu taxas de crescimento inferiores às do governo Lula, conduzindo ao início de um 

processo de insatisfação popular, observado nos, cada vez mais constantes, protestos a partir de 

2013. 

Conforme mostra Fonseca, Arend e Guerrero (2020) o “pacto de coalizão” 

(sintetizado em uma de suas formas na manutenção do tripé macroeconômico brasileiro, 

observado ao longo de todo o Governo Lula), dura até meados de 2011, quando a então 

presidente Dilma Rousseff opta por uma nova política econômica, que fica conhecida como 

a “nova matriz macroeconômica”. 
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4 GOVERNO DILMA – NEODESENVOLVIMENTISMO E CONTINUIDADE 

DOS GANHOS NO MERCADO DE TRABALHO 

 
 

Se o governo Lula termina com projeções otimistas sobre o futuro e uma visão de que a 

crise internacional de 2008 já havia sido superada, o governo posterior, de Dilma Rousseff, 

apresenta resultados contraditórios em quase todas suas esferas. 

O período é marcado pelo fim do “pacto de coalizão”, sintetizado na forma do tripé 

macroeconômico, e consequentemente, aprofundamento da insatisfação popular, fruto do 

esgotamento do modelo de crescimento anterior, porém também produto do cenário 

internacional que se apresentava à época. 

4.1 CENÁRIO INTERNACIONAL DESFAVORÁVEL E ESGOTAMENTO DO 

MODELO DE CRESCIMENTO 

O governo Dilma inicia com uma proposta de continuidade do governo Lula, visando 

aliar crescimento econômico e distribuição de renda (BRESSER-PEREIRA, 2013). Entretanto, 

além de suas propostas e intenções de continuidade, o cenário internacional, que havia sido 

variável chave para a observação de crescimento econômico junto à distribuição de renda 

durante o governo Lula, altera-se para o mandato de Dilma. Portanto, não à toa, decide-se iniciar 

caracterizando a conjuntura internacional à época, uma vez que esta ditou os rumos da atuação 

macroeconômica brasileira no período. 

Desta forma, cabe destacar, que o período 2011-2014 marca uma fase de desaceleração 

das principais economias mundiais e em especial um agravamento da crise na Zona do Euro. 

De 2010 a 2013, a média de crescimento mundial cai a cada ano, com crescimento de 5,2% em 

2010, 3,9% em 2011, 3,2% em 2012 e 2,9% em 2013 (FMI, 2013). 

Tabela 5 – Taxa de crescimento do PIB, por países e grupos de países selecionados 

Fonte: Contri (2014) 
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Portanto, conforme observam Gentil e Hermann (2017) o governo Dilma inicia 

deparando-se com um cenário internacional desfavorável, em decorrência dos efeitos da crise 

de 2008. Para Bresser-Pereira (2013), apesar da crise ter deflagrado em 2008, a situação 

internacional volta a deteriorar-se em 2011, em consequência da recuperação insatisfatória da 

economia americana e da crise do euro. E segue, mostrando que o crescimento baixo dos países 

ricos acabou por diminuir a demanda por bens exportados do Brasil. De acordo com Contri 

(2014, p. 13) “As baixas taxas de crescimento mundial, notadamente a dos países avançados, 

associadas com a desaceleração da China e Índia, têm sido um importante limitador do 

crescimento em volume das exportações brasileiras”. 

Carleial (2015) sintetiza ambas as visões, citando a crise internacional (em especial 

China e Índia), crise do euro e recuperação lenta americana como fatores que trouxeram 

consequências adversas para a economia brasileira. Adicionalmente, chama atenção para a 

desaceleração do consumo das famílias no ano de 2011. 

Observando a tabela abaixo, os números ajudam a demonstrar os efeitos da crise 

internacional, uma vez que a exportação do período 2011-2014 apresenta média inferior à média 

do quadriênio imediatamente anterior (2007-2010) e bastante inferior à média do período 2003- 

2006. 

Tabela 6 – Crescimento real do PIB por componente da demanda agregada 2003 – 2014 – 

Médias anuais por período 

Fonte: Elaboração Gentil e Hermann (2017) 

 

Ademais, os demais componentes da demanda agregada indicam uma economia em 

processo de desaquecimento e esgotamento do modelo de crescimento anterior, uma vez que o 

consumo das famílias decresce ao longo do tempo, seguindo caminho semelhante ao da 

formação bruta de capital fixo, indicando que além de uma queda no consumo, a economia 

enfrentava um processo de redução de investimento. 
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Para Mello e Rossi (2017), os efeitos retardados da crise de 2008 contribuíram 

decisivamente para o fim do ciclo de crescimento observado ao longo do governo Lula – o que, 

segundo o autor, mascarava os problemas estruturais existentes no Brasil. Desta forma, os 

mecanismos que davam sustentação ao modelo de consumo foram extintos, com a reversão dos 

termos de troca e desvalorização cambial. 

Além de um cenário internacional desfavorável, o governo Dilma depara-se com o que 

a literatura especializada convencionou chamar de esgotamento do modelo de crescimento. 

Assim, conforme mostra Teixeira e Pinto (2012), a partir de 2010-2011, observa-se limites no 

modelo de crescimento baseado no mercado interno e na redistribuição de renda, combinado 

com a manutenção de juros elevados e apreciação cambial. Ainda de acordo com Teixeira e 

Pinto (2012), este limite pode ser observado como decorrente de um processo de reprimarização 

da pauta exportadora, e consequente desindustrialização. Com a especialização crescente na 

exportação de commodities, o país permaneceu vulnerável a flutuações de preço no mercado 

internacional, conforme observa Costa (2018). Porém, conforme observa Mello e Rossi (2017), 

esta melhora nos termos de troca trouxe durante o governo Lula benefícios e malefícios - à 

medida que reforçava a reprimarização da pauta exportadora, sem a inclusão da mão-de-obra 

em setores de maior produtividade. 

Desta forma, ao impulsionar o crescimento a partir de incentivos na demanda, sem a 

contrapartida necessária na oferta, um processo de vazamento de rendas para o exterior era 

observado, tendo em vista o excessivo volume de importação visando compor a oferta 

necessária para a satisfação de uma demanda interna crescente (TEIXEIRA; PINTO, 2012). 

Bresser-Pereira (2013) também observa um descolamento entre demanda e oferta interna, 

devido a uma taxa de câmbio excessivamente valorizada, resultando em um mercado interno 

tomado por produtos importados. 

Gráfico 18 – Produção física da indústria geral e volume de vendas do comércio varejista 

Fonte: Bresser-Pereira (2013) 
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O gráfico acima demonstra com clareza tal fenômeno, uma vez que as vendas aos 

consumidores continuam a aumentar, enquanto a produção industrial permanece estagnada, 

após uma forte queda durante o início da crise de 2008 e recuperação posterior, alcançando o 

nível de produção pré-crise. Mello e Rossi (2017) também aceitam que o padrão de crescimento 

lulista logrou modernizar a estrutura de demanda, porém sem a contrapartida necessária na 

oferta. 

Assim, o cenário dado pode ser caracterizado como controverso, conforme afirma Nader 

(2018), uma vez que as previsões abarcavam opiniões tanto otimistas como pessimistas. Se por 

um lado, Dilma inicia seu mandato com a economia brasileira alcançando sua maior taxa de 

crescimento desde meados dos anos 80 – com alguns autores, como Contri (2014), afirmando 

que o governo Dilma herda os bons presságios do governo anterior, caracterizando o cenário 

inicial como sendo de inflação controlada, crescimento econômico e queda de desemprego –, 

por outro lado, os efeitos da crise internacional acabaram por gerar uma descoordenação das 

principais variáveis macroeconômicas, além de uma inflação crescente desde meados de 2010 

(NADER, 2018). Bresser-Pereira (2013) ainda atenta para a taxa de juros real elevada, taxa de 

câmbio sobrevalorizada e redução do preço das commodities no mercado internacional, 

compondo o que o mesmo definiu como “herança macroeconômica pesada”. 

A solução encontrada, pelo governo Dilma, para a resolução de um cenário de inflação 

crescente, redução do crescimento, deterioração da pauta exportadora e cenário internacional 

desfavorável passou pela alteração nas diretrizes da política macroeconômica, abandonando o 

tripé macroeconômico, característico dos governos brasileiros desde FHC (FONSECA, 

AREND E GUERRERO, 2020). Este movimento de alteração macroeconômica também está 

contido em Mello e Rossi (2017), observando a necessidade de uma nova estratégia de 

desenvolvimento para o Brasil, além de concluir que o diagnóstico à época girava em torno da 

noção de que a economia brasileira estava a atravessar um período de crescimento acima de sua 

capacidade, aumentando as pressões inflacionárias e déficit externo, o que leva o governo a 

impor um reajuste fiscal, impactando diretamente os investimentos públicos. 

4.2 NOVA MATRIZ MACROECONÔMICA – O INDUSTRIALISMO INCIPIENTE 

NO GOVERNO DILMA 1 

O primeiro governo Dilma, conforme abordado acima, nasce com contradições 

estruturais, além de uma conjuntura internacional, que limitavam o crescimento econômico, 

sinalizado através da observação de uma desaceleração no consumo das famílias (NADER, 

2018) que fora fator chave para o crescimento no período anterior. 
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A partir da observação e identificação de pontos de estrangulamento, além de uma 

tentativa de reação à deterioração estrutural e do complexo industrial brasileiro, o governo 

Dilma estabelece uma plataforma de estratégia macroeconômica convencionalmente definida 

na literatura especializada como “industrialista” e, através desta, busca estimular o setor privado 

com políticas voltadas à oferta. Tal estímulo se deu através de desonerações buscando a redução 

nos custos produtivos para diversos setores da indústria (MELLO; ROSSI, 2017). 

Esta tentativa de incentivo ao setor industrial abarca uma mudança na estrutura 

macroeconômica brasileira, entrando em um momento de alteração nas diretrizes principais e 

consequente abandono do tripé macroeconômico, característico dos governos Lula e FHC. A 

esta nova fase, o então Ministro da Fazenda, Guido Mantega, deu o nome de Nova Matriz 

Macroeconômica. 

Para Fonseca, Arend e Guerrero (2020), a Nova Matriz Macroeconômica nasce apenas 

como uma resposta à crise e não como decorrência de um projeto que visasse retomar e avançar 

no processo de industrialização. Sendo assim, para os autores, o entendimento é de que esta 

alteração de política econômica é produto da impossibilidade – fruto da crise internacional e 

políticas internas de compensação – de manutenção do pacto de classes estabelecido por Lula. 

A percepção de necessidade de revisão do tripé macroeconômico se fazia presente desde 

o início do governo Dilma. Entretanto, conforme observado no início de sua trajetória, o 

governo opta por políticas fiscais e monetárias restritivas, elevando inicialmente a taxa de juros. 

Concomitantemente ao aumento, opta-se pela manutenção das medidas macroprudenciais de 

controle seletivo de crédito e câmbio, iniciadas por Lula ao fim de seu mandato (BRESSER- 

PEREIRA, 2013). 

O ponto de inflexão se dá a partir do segundo semestre de 2011, momento no qual se 

observa movimentos de queda na taxa básica de juros. Porém, além do afrouxamento da política 

monetária, esta estratégia compreendia uma valorização cambial, tentando alçar o câmbio a um 

patamar mais competitivo, além de uma política fiscal de desonerações e “amigável ao 

investimento”. Sendo assim, a Nova Matriz Macroeconômica buscava corrigir o rumo 

econômico brasileiro, visando trazer maior dinamismo à indústria nacional e aquecer 

novamente a demanda interna (NADER, 2018). 

Este movimento de reordenação da política macroeconômica brasileira baixando as 

taxas de juros, apreciando o câmbio e flexibilizando o regime de metas de inflação “representou 

um desfazimento do pacto político de coalizão de classes estabelecido por Lula em 2002 através 

da Carta ao Povo Brasileiro e materializado em sua política econômica” (FONSECA; AREND; 

GUERRERO, 2020, p. 780-781). 
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A Nova Matriz Macroeconômica, portanto, significava uma remodelação do tripé, 

centrando-se agora em taxa de juros menores, uma taxa de câmbio mais competitiva e uma 

política fiscal amigável ao investimento (MANTEGA, 2012). 

Portanto, na tentativa de superar o cenário internacional desfavorável, decorrente dos 

efeitos defasados da crise de 2008, a política macroeconômica brasileira tenta avançar no 

processo de industrialização, alterando o tripé macroeconômico característico dos dois 

governos anteriores. Esta alteração compreendeu mudanças nos três principais instrumentos de 

política macroeconômica a saber: política fiscal, monetária e cambial. 

4.2.1 Política Fiscal – Deterioração e baixo efeito multiplicador 

 

Para a teoria keynesiana da política fiscal, não só o volume dos gastos importa para a 

geração de efeitos multiplicadores – além de efeitos crowding in e crowding out -, mas também 

o tipo e especificidade do gasto importam e são essenciais para a condução de uma política 

fiscal indutora e eficiente. 

Traçando um breve resumo da política fiscal durante o governo Dilma, cinco são os 

itens de destaque, conforme Gentil e Hermann (2017): a) ampliação dos gastos com custeio do 

governo central, porém não de forma suficiente para afetar o ciclo de retração; b) ampliação do 

investimento público, porém da mesma maneira, não capaz de afetar de forma anticíclica a 

condição econômica brasileira; c) política de gastos concentrada na expansão das transferências 

de assistência e previdência social; d) desonerações tributárias visando estímulo ao 

crescimento; e) ampliação da base de incidência da arrecadação de impostos e contribuições na 

direção da renda do trabalho e redução da carga tributária sobre transações financeiras, 

contribuindo para o aumento da regressividade tributária brasileira. 

Entretanto, a trajetória da política fiscal durante o primeiro governo Dilma não deve ser 

tratada como homogênea, tendo em vista o caráter errático da trajetória. Desta forma, o início 

da trajetória nasce com a necessidade de cumprimento de metas e ações anticíclicas, fazendo 

com que o governo adotasse uma política fiscal “ambígua”, contemplando ações expansionistas 

e restritivas, reforçando o compromisso com o ajuste fiscal (GENTIL; HERMANN, 2017). 

A partir do final de 2011, porém, a estratégia contracionista começa a ser abandonada 

(CAGNIN ET AL., 2013). Conforme mostra Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020), a partir da 

redução do crescimento de 2010 para 2011 e deterioração do cenário internacional, a política 

fiscal passa a ser revertida. 

A preferência pelo aumento dos gastos correntes em detrimento ao investimento, 

apostando em desonerações, subsídios e subvenções foi a principal mudança na política fiscal. 
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A partir do final de 2011, portanto, observa-se a inflexão, direcionando a política fiscal a um 

novo objetivo: a melhoria da rentabilidade das empresas privadas. Visava, desta forma, um 

aumento do investimento privado a partir de desonerações e incentivos creditícios. Em suma, 

optou-se pela troca de gastos de elevado efeito multiplicador – gastos de capital – por gastos de 

baixo efeito multiplicador – desonerações (MELLO; ROSSI, 2017). 

Marques, Ximenes e Ugino (2018) corroboram a importância da condução política fiscal 

na explicação para a desaceleração econômica, sendo a política fiscal objeto de debate entre 

autores ortodoxos como Pinheiro (2014); Barbosa Filho e Pessoa (2014); Barbosa Filho (2015); 

Mesquita et al. (2014) e heterodoxos, a exemplo de Serrano e Summa (2014). 

Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020) classificam a tese proposta pela corrente ortodoxa 

como “Tese do Descontrole”, ao passo que, a proposta por autores de cunho heterodoxo foi 

classificada como “Tese da Inflexão”. 

No campo da ortodoxia, a política fiscal expansionista – iniciada em 2008 para combater 

a crise e mantida durante o governo Dilma – levou a um aumento descontrolado dos gastos 

públicos, encerrando a fase de bonança pela qual passara a economia brasileira (PINHEIRO, 

2014). Esmiuçando a ideia proposta pela Tese do Descontrole, a constante valorização do 

salário mínimo produziu efeitos controversos, impedindo a contratação de trabalhadores de 

menor produtividade e afastados do mercado de trabalho – em consonância com o proposto 

pela teoria microeconômica clássica, onde as contratações de novos trabalhadores são dadas 

apenas no ponto ótimo em que a produtividade marginal iguala o custo marginal. 

Já no campo heterodoxo, a moderação da política fiscal deixando, aos poucos, de exercer 

a função dinamizadora da demanda agregada observada durante o governo Lula, foi a causa da 

queda do crescimento brasileiro no período (SERRANO; SUMMA, 2014; HERMANN; 

GENTIL, 2015). Ampliando a análise, reside na redução dos gastos, em especial do 

investimento, a principal crítica à política fiscal por parte da corrente heterodoxa. Desta forma, 

segundo os autores, foi afetada a capacidade de indução da política em um modelo de 

crescimento puxado pela demanda. Gentil e Hermann (2017), por exemplo, classificam a 

política fiscal (em especial a tributária) como conservadora. 

Alguns autores como Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020) e Mello e Rossi (2017) 

sintetizam ambas as visões, observando que, a despeito do crescimento dos gastos primários no 

período, sua taxa de crescimento cai, permitindo concluir que a hipótese de gastança no período 

não é adequada para explicar a deterioração fiscal observada. Portanto, concordam com a 

hipótese de deterioração fiscal, inclusive aceitando que esta pode ter contribuído para a queda 

no crescimento, entretanto, concluem que a deterioração observada no período é explicada a 



53 
 

 

 
 

partir da queda na receita, comprometida com a crescente onda de desonerações fiscais no 

período. 

Gráfico 19 – Crescimento anual das receitas e despesas primárias ajustadas do Governo 

Central por período de governo (% a.a.) 

Fonte: Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020) 

 

Gráfico 20 - Dívida bruta do Governo Central e fatores condicionantes de sua evolução (% do 

PIB) 
 

Fonte: Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020) 

 

A partir das duas representações gráficas dispostas acima, pode-se corroborar com o 

afirmado pelos autores, uma vez que as despesas no quadriênio 2011-2014 e no biênio 2015- 

2016 são menores que as despesas do quadriênio 2007-2010. Logo, o resultado indicado pelo 

gráfico 19 indica que a deterioração fiscal é proveniente de uma queda na receita que seguiu 

trajetória descendente nos anos do governo Dilma. Já o disposto no gráfico 20 mostra que ao 

diminuir o crescimento do PIB, a situação da dívida bruta brasileira se agrava, sendo os juros 

nominais o principal componente explicativo para o aumento da dívida. 
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Direcionando a análise para o gasto social, observa-se um crescimento em termos 

absolutos no período, porém puxado, quase que em sua totalidade, pelo aumento do gasto 

previdenciário, conforme tabela abaixo. Além disso, conforme destaca Gentil e Hermann 

(2017), tal estratégia fiscal de desonerações gerou enorme renúncia fiscal, afetando as 

possibilidades de financiamento da proteção social, num contexto de aumento das necessidades 

da população mais carente, devido à perda de fôlego da geração de empregos no mercado de 

trabalho. 

Logo, tem-se a hipótese de que a política fiscal do primeiro governo Dilma contribuiu 

para a desaceleração do consumo das famílias, observada a partir de 2012 (GENTIL; 

HERMANN, 2017). 

Tabela 7 – Gastos Assistenciais e Previdenciários do Governo Federal 2004 – 2014 – Médias 

por período (% do PIB) 

Fonte: Gentil e Hermann (2017) 

 

Este resultado abaixo do esperado encontra resposta na composição do gasto público, 

baseado em desonerações e subsídios, o que acabou por afetar o potencial de alcance de efeitos 

multiplicadores do gasto governamental, uma vez que desonerações e subsídios possuem menor 

potencial de efeito multiplicador, especialmente nas recessões (GOBETTI; ORAIR, 2015; 

PIRES, 2014). 

Tal política de desonerações, conforme explanado acima contribuiu para a deterioração 

do resultado fiscal, uma vez que significava uma crescente renúncia fiscal, afetando diretamente 

as receitas. Além disso, dada a relevância do investimento público na evolução do produto, 

conforme mostra Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020), a política fiscal contribuiu para a 

diminuição da atividade econômica, afetando duplamente a geração de receitas e agravando a 

deterioração fiscal. 

4.2.2 Política Monetária – Redução da taxa de juros e tentativa de diminuição dos spreads 

bancários 

 
A Política Monetária também compreendeu alterações no período, de forma a adequar 

os instrumentos brasileiros à estratégia industrialista visada pelo governo. Algumas 

controvérsias residem na trajetória da taxa básica de juros brasileira (Selic), entretanto, 
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reforçando a falta de consenso e convicção na condução da política monetária no período que 

compreende o governo Dilma (NADER, 2018). 

Inicialmente, porém, o governo utiliza a principal ferramenta de política monetária (taxa 

de juros) para combater a desaceleração econômica, aplicando uma redução da taxa básica de 

juros, o que acabou por levar o país a um piso histórico de 7,4% (GENTIL; HERMANN, 2017). 

Gráfico 21 – Meta para a Taxa Selic 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Central do Brasil. 

 

De forma a alcançar a política de juros desejada e complementar a este movimento de 

tentativa de redução na taxa de juros, inicia-se no período um processo de aumento do 

protagonismo de bancos estatais, gerando maior concorrência aos bancos privados, numa 

tentativa de diminuição de seus spreads (PAULANI, 2015). 

Portanto, amplia-se a provisão de crédito a partir de maior protagonismo dos bancos 

estatais. Com a queda das taxas nominais de juros e persistência da inflação (Gráfico 22), os 

rendimentos do setor financeiro caíram. Por outro lado, com a crescente concorrência dos 

bancos públicos, os spreads bancários reduziram-se (NADER, 2018). 
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Gráfico 22 – IPCA Acumulado em doze meses (em dezembro) 

Fonte: IBGE (2021). Elaboração própria a partir de dados do IBGE (2021) 

 

Mello e Rossi (2017) ainda destacam a importância do aumento da concorrência 

interbancária, uma vez que esta crescente concorrência acabou por ampliar o financiamento ao 

setor privado, por meio da oferta de crédito a juros subsidiados. 

Entretanto, conforme mostra Nader (2018), a política de redução da taxa de juros não 

logrou aumentar o nível de investimento produtivo privado de forma que impulsionasse o 

crescimento econômico brasileiro. 

Além disso, com a persistência da inflação, como mostra o gráfico 22, uma alteração na 

política de combate à inflação é dada. Sendo assim, a política de combate à inflação passa a ser 

dada, também, através da estratégia de represamento de preços administrados, tais como energia 

e gasolina. Tal estratégia cumpria duas funções básicas e em consonância com o proposto pelo 

governo à época: a) manter a inflação dentro da meta, através do represamento, compensando 

a alta inflacionária observada no período; b) alinhada à estratégia industrialista, visava a 

redução nos custos de produção, mantendo represado importantes preços do processo 

produtivo, como energia e gasolina, por exemplo (MELLO E ROSSI, 2017). 

Desta forma, o primeiro governo Dilma é marcado por esta tentativa e consequente 

redução da taxa básica de juros. Este programa de redução na taxa de juros, junto a uma 

estratégia heterodoxa na condução da política fiscal acabaram por minar a confiança de alguns 

setores, em especial o setor-rentista financeiro, além de não lograr superar os gargalos 

estruturais brasileiros, piorando a situação da dívida pública. 



57 
 

 

 
 

Para Teixeira e Pinto (2012), este movimento de queda na taxa de juros durante o 

primeiro governo Dilma sinaliza o desfazimento do “pacto de classes”, iniciado durante o 

governo Lula. 

4.2.3 Fracasso da estratégia industrialista? 

 
Conforme observado ao longo do tempo, pode-se dizer que estratégia industrialista 

fracassou ao tentar superar os gargalos estruturais brasileiros e promover o crescimento, 

conforme mostra Mello e Rossi (2017, p. 32): 

[o industrialismo] se mostrou incapaz de promover o crescimento mais acelerado da 

economia. Os entraves estruturais não apenas permaneceram inalterados, como alguns 

se agravaram, como a primarização da pauta exportadora e a perda de densidade 

industrial. 

Ainda de acordo com Mello e Rossi (2017), as razões por trás do fracasso do 

industrialismo são tanto de ordem estrutural quanto conjuntural. Estrutural, pois, ao praticar 

uma política de incentivo à produção industrial a partir de desonerações, esbarrou em uma 

“estrutura produtiva altamente dependente, com elevado número de importações” (MELLO; 

ROSSI, 2017, p. 24). Além disso, é conjuntural, pois sabe-se que a crise política, crise hídrica 

e investigações judiciais afetaram o governo, reduzindo sua margem de manobra e estabilidade. 

Para Gentil e Hermann (2017), o comportamento errático do investimento público 

afetou as expectativas. Este, associado ao cenário internacional desfavorável, contribuiu para a 

queda no investimento privado nos anos seguintes aos de retração do investimento público. 

Desta forma, a política econômica brasileira não foi capaz de transferir capital do setor 

financeiro para o setor produtivo, devido às baixas expectativas empresariais, decorrentes de 

uma incerteza macroeconômica, tendo em vista a adoção de uma política errática e uma piora 

na rentabilidade esperada dos investimentos de longo prazo (NADER, 2018). 

No entanto, reside na observação do comportamento da política monetária, a grande 

explicação para a corrosão do apoio empresarial ao governo Dilma. Conforme mostra Singer 

(2015), com a queda na taxa básica de juros, visando o incentivo ao investimento produtivo, as 

taxas de lucro dos setores financeiros entram em queda, dando início ao processo de insatisfação 

que culminou na perda de apoio político dos setores empresariais ao governo Dilma. Conectado 

às observações de Nader (2018) e Gentil e Hermann (2017), Singer (2015) explica a corrosão 

do apoio empresarial durante o período Dilma como consequência, também, de uma incoerência 

na formulação da política industrialista, uma vez que, ao mesmo tempo que buscava a redução 

dos custos de produção, o governo Dilma promoveu uma “tentativa de contenção das taxas de 
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rentabilidade do capital por meio da queda dos juros e da tentativa de estabelecer limites para a 

rentabilidade nas concessões públicas.” (SINGER, 2015, p. 7). 

Assim sendo, a “Nova Matriz Macroeconômica” de Dilma significou uma ruptura do 

pacto de coalizão entre classes firmado por Lula com segmentos empresariais, em sua “Carta 

ao Povo Brasileiro” em 2002. Com a crise econômica de 2008 e o processo de 

desindustrialização representando os limites da coalizão, a continuidade do projeto 

redistributivo foi dificultada. A “Nova Matriz Macroeconômica”, portanto, rejeita a austeridade 

como forma de enfrentar a crise e o combate à inflação. Mas, para tanto, rompe com o pacto 

estabelecido por Lula, pois passa a contestar a hegemonia do capital financeiro ao interferir na 

condução da política macroeconômica adotada e, assim, na autonomia de instrumentos do 

Banco Central (FONSECA; AREND; GUERRERO, 2020). 

A partir de abril de 2013, é observado um retorno gradual ao conservadorismo 

econômico (principalmente no concernente à taxa de juros), turbulência política e piora nos 

indicadores macroeconômicos. A maior parte das explicações para o abandono da Nova Matriz 

Macroeconômica, portanto, reside em aspectos economicistas como a volta persistente da 

inflação, redução da atividade econômica, deterioração fiscal etc. (NADER, 2018). 

No entanto, e em que pese as críticas ao desempenho econômico à época – com o Brasil 

passando de um crescimento de 7,5% em 2010 para uma recessão em 2014 – a estratégia 

industrialista, materializada na Nova Matriz Macroeconômica logrou manter baixa a taxa de 

desemprego, assim como institucionaliza a política de valorização do salário mínimo conforme 

mostra Condé e Fonseca (2015), avançando no processo de redução da desigualdade de renda 

no período. 

4.3 A CONTINUIDADE DOS AVANÇOS NO MERCADO DE TRABALHO E SUAS 

RELAÇÕES COM A QUEDA DA DESIGUALDADE 

O industrialismo, conforme observado após seu período de implantação, produziu o que 

alguns autores, a exemplo Mello e Rossi (2017), classificaram como sendo um “legado dúbio”. 

Primeiramente, e conforme objetivo central deste, o período 2003-2015 produziu uma 

intensa redução da pobreza e desigualdade (CARLEIAL, 2015). De 2003 a 2014, a taxa de 

desocupação brasileira passa de 12,4% para 6,2% no último trimestre de 2013, segundo dados 

do IBGE, resultado de um processo de formalização do mercado de trabalho, que gerou 21,2 

milhões de novos postos de trabalho (Rais/Caged/MTE). 

Tais conquistas, somadas a uma manutenção do desemprego em taxas baixas ao longo 

de sua implantação – com o Brasil alcançando a menor taxa de desemprego da história no ano 
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de 2014 -, uma inflação dentro dos limites da meta (em que pese o represamento de preços) e 

uma desvalorização cambial compõem o que Mello e Rossi (2017) assinalam como fatores 

positivos que o industrialismo do período logrou atingir. Em contrapartida, a depressão do PIB, 

o não alcance do objetivo inicial de fortalecimento do setor industrial, além de não conseguir 

expandir as taxas de investimento da economia, assinalam os fatores negativos, referentes à 

estratégia industrialista. 

Como consequência da manutenção de uma baixa taxa de desemprego, a economia 

brasileira acabou por promover um aumento da renda e da massa salarial. Na maior parte do 

período de implantação desta estratégia, ainda pôde ser observada uma notável mobilidade 

social, conforme destaca Quadros (2015). Assim, a ascensão social e acesso ao mercado de 

consumo para estratos antes alienados deste é continuada, conforme observado no governo Lula 

(MELLO; ROSSI, 2017). 

Gráfico 23 – Taxa de desocupação 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE e PNAD Contínua mensal. 

 

Seguindo trajetória semelhante, à do governo anterior, a renda do trabalho, a partir da 

continuidade da geração de emprego e elevação real do salário mínimo, ainda pôde-se observar 

uma melhora nos parâmetros de pobreza e distribuição de renda (BARBOSA-FILHO, 2015). 

Para além de uma contínua melhora no mercado de trabalho e em consonância com a 

situação brasileira, Bresser-Pereira (2013) encontra explicação a esta situação aparentemente 

paradoxal (combinando baixo crescimento e pleno emprego) no aumento do protagonismo do 

setor terciário na economia brasileira, uma vez que este setor absorve o desemprego industrial, 

promovido pela desindustrialização em curso no solo brasileiro. 
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Rocha (2015) capta esta tendência, mostrando que o setor terciário (responsável por 

70% do PIB brasileiro em 2015) manteve resultados positivos no mercado de trabalho até o 

primeiro trimestre de 2015, momento em que a taxa de desemprego e renda do trabalho 

revertem a tendência favorável que seguiam há anos. 

Direcionando a análise para o movimento e importância direta do salário mínimo, 

Carleial (2015) mostra que o setor que mais empregava em 2015 ainda era a construção civil, 

seguida pelo comércio e extrativa mineral, com a indústria de transformação tendo participação 

baixa. Conclui, desta forma, que as ocupações criadas no período foram, em sua grande maioria, 

de baixo salário, sinalizando que a estrutura salarial é dominada por trabalhadores de 

rendimento de até 2 salários mínimo. 

Com a maior parte do mercado de trabalho sendo dominada por trabalhadores com 

rendimento de até 2 salários-mínimos, a importância do salário mínimo se faz maior e, 

conforme mostram Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020, p. 819), este teve sua regra de reajuste 

mantida, levando a um aumento real médio de 3% a.a. 

Quanto ao salário-mínimo que, além de seu papel crucial na definição das 

remunerações no mercado de trabalho, é decisivo na determinação do valor da maior 

parte das transferências do governo às famílias, teve sua regra de reajuste automático 

estabelecida no período anterior mantida, o que garantiu aumento real médio de 3,0% 

ao ano, ainda considerável embora inferior ao do período 2007-2010 (4,1% a.a.). 

Portanto, e em que pese, as críticas direcionadas ao projeto industrialista do governo 

Dilma, a política fiscal dos governos petistas até 2015 visaram garantir o crescimento 

econômico, além de uma contínua geração de emprego, sendo o segundo ponto o único logrado 

no período. Esta política acabou por produzir efeitos benéficos no mercado de trabalho 

contribuindo para o aumento da participação dos salários na renda nacional. 

[...] ao longo dos governos Lula e Dilma, com exceção do ano de 2015 (e, talvez, de 

2003 e do início de 2011), a política fiscal buscou garantir o crescimento econômico 

e a contínua geração de emprego. Não por acaso, verificou-se no período uma queda 

progressiva da taxa de desocupação, levando a contínuos aumentos no valor real dos 

salários. De fato, os ganhos reais nas negociações coletivas, impulsionados pelo 

aumento contínuo do salário-mínimo e o baixo desemprego, faziam com que os 

salários em geral, inclusive os do setor informal, crescessem, conduzindo ao 

inequívoco e – até 2014 – ininterrupto aumento da participação dos salários na renda 

nacional (CHERNAVSKY, DWECK E TEIXEIRA, 2020, p. 830-831). 



61 
 

 

 
 

Esta manutenção dos ganhos no mercado de trabalho também pode ser observada a 

partir da elevação na renda domiciliar per capita média, que manteve trajetória ascendente até 

2014. 

Gráfico 24 - evolução da renda domiciliar per capita (2012-2018) 

(Em R$ de 2018) 

Fonte: IPEA (2020). 

 

Condé e Fonseca (2015) mostram os efeitos benéficos da evolução real do salário 

mínimo somado a uma redução do desemprego, considerando que ambos os fatores, 

interligados, têm o poder de ampliar o mercado interno brasileiro, classificando esta ampliação 

como uma demanda histórica da sociedade brasileira. Além disso, conclui que este é fator 

decisivo na redução da desigualdade, sendo inclusive mais efetivo que políticas focalizadas 

como o Bolsa Família. 

O período 2012-201, portanto, 5 foi de crescimento pró-pobre, observando uma redução 

da desigualdade no período. A demonstração é dada através do Gráfico 25, mostrando 

dominância de Lorenz de 2015 em relação a 2012, uma vez que a diferença entre as duas curvas 

é sempre positiva. Logo, a fração de renda recebida pelos x% mais pobres foi sempre maior em 

2015 do que em 2012, permitindo a conclusão de queda na desigualdade no período (IPEA, 

2020). 
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Gráfico 25 – Análise da dominância de Lorenz - variação entre 2012-2015 

Fonte: IPEA (2020) 

 

O Gini capta esta tendência, indicando queda da desigualdade até 2015. Além disso, se 

a análise englobar indicadores mais sensíveis às variações nos rendimentos dos extremos da 

distribuição, a queda da desigualdade observada no período 2012-2015 se mostra ainda maior. 

Tabela 8 – indicadores de desigualdade para a renda domiciliar per capita (2012-2018) 

Fonte: IPEA (2020). 

 

Cabe observar, também, que o país atinge mínimos históricos, tanto para a pobreza como 

para a extrema pobreza no ano de 2014, com a pobreza chegando a 15,8% da população e a 

extrema pobreza a 3,4% (ROCHA, 2015). 

Com os ganhos distributivos provenientes da melhora no mercado de trabalho, o 

principal componente de crescimento da renda domiciliar per capita até 2014 foi a renda do 

trabalho. Desta forma, as mudanças distributivas na renda do trabalho foram de suma 

importância para a redução da desigualdade, seguindo uma trajetória de redução da 

concentração até o ano de 2015 (IPEA, 2020). 
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O principal êxito, portanto, da política econômica do período, residiu na continuidade 

dos avanços no mercado de trabalho. De forma análoga ao período 2003-2010, o principal 

expoente de queda na desigualdade de renda foi a renda do trabalho. 

Portanto, dada a continuidade do processo de geração de emprego e mantida constante 

a política de valorização do salário-mínimo em uma economia em crescimento, a renda do 

trabalho cresceu durante o período. 

Entretanto, e conforme explanado ao longo desta seção outro aspecto marca o período 

aqui tratado, o início do processo de insatisfação popular e a deterioração institucional a que foi 

submetido o país posteriormente, alterando os rumos da condução macroeconômica brasileira. 

4.4 INÍCIO DA DETERIORAÇÃO INSTITUCIONAL E INFLEXÃO 

MACROECONÔMICA 

Um dos grandes fatos marcantes e indissociáveis de qualquer análise, seja política, 

econômica, histórica, sociológica etc., que vise caracterizar o governo Dilma, é a crescente crise 

institucional, deflagrada já em 2012, com o início da hostilidade da mídia em relação a Dilma 

(BRESSER-PEREIRA, 2013). 

Este movimento, sintetizado nas palavras de Bresser-Pereira (2015), é iniciado a partir 

da consequência de fatores como a falta de habilidade político-parlamentar da ex-presidente, 

escândalos de corrupção na Petrobras e a condenação dos envolvidos no julgamento do 

mensalão. Tais fatores se tornam chave, ainda de acordo com Bresser-Pereira (2015), para 

estruturar as críticas mais concretas ao governo Dilma (e não só como uma hostilidade midiática 

apenas) iniciadas a partir de 2013. 

Além de críticas pessoais e discursos contra a corrupção, fatores econômicos se tornam 

chave para explicar esse processo de descontentamento, que culmina no impeachment da ex- 

presidente. Inicialmente, entretanto, este processo de descontentamento com os rumos 

econômicos brasileiro se traduz no abandono da Nova Matriz Macroeconômica (NADER, 

2018). 

O foco principal das críticas, sendo assim, residiam nas baixas taxas de crescimento do 

PIB após 2010, assim como a desaceleração do crescimento do consumo das famílias, que 

encontraram seu limite no endividamento, com maior restrição ao crédito e aumento nas taxas 

de juros ocorrida a partir de 2013 (CONTRI, 2014), mas também na volta persistente da inflação 

(NADER, 2018). 
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Desta forma, inicia-se no Brasil um crescente contexto de debate em torno da redução 

da intervenção estatal e, essencialmente sobre a inflação e sua necessidade de ser combatida 

através da elevação da taxa de juros, conforme observa Contri (2014, p. 14): 

[...] a partir de julho de 2012, a inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ter entrado numa trajetória ascendente, a qual somente 

começou a ser revertida em julho de 2013. Este foi um dos principais combustíveis a 

fornecer energia aos analistas conservadores, a maior parte deles vinculados ao setor 

financeiro. Os ânimos se acirraram, e o Governo ficou acuado diante de tal ofensiva. 

Com isso, o Banco Central viu-se na obrigação de retomar a sua histórica política 

contracionista, através da elevação da taxa do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (Selic). 

Este debate em torno do nível das taxas de juros foi assunto de debate entre diversos 

teóricos e revela um processo particular de dominância financeira, conforme mostra Karwowski 

e Stockhammer (2016) ao observar que o processo de financeirização nos países em 

desenvolvimento apresenta peculiaridades em relação aos países desenvolvidos, verificando- 

se, nos países em desenvolvimento, um processo de dominância financeira baseado na renda 

dos juros. Bruno (2011) corrobora a conclusão acima, observando que a dívida pública se tornou 

“o principal eixo da acumulação rentista patrimonial” no período 1991-2008. 

Tendo em vista o papel protagonista da taxa de juros, as decisões de política monetária 

envolvem conflitos de interesse entre a economia real e monetária, uma vez que juros altos 

favorecem maiores ganhos ao setor financeiro, mas desincentivam a atividade econômica 

produtiva, com o oposto igualmente válido. Para Modenesi e Modenesi (2012), as decisões de 

política monetária nunca são neutras, uma vez que envolvem vencedores e perdedores. O autor 

ainda afirma que, pelo fato de serem os detentores do “dinheiro escasso”, os rentistas e 

financistas geralmente levam vantagem nesta correlação de forças. 

Assim sendo, com a observada queda da taxa nominal de juros, junto ao 

recrudescimento inflacionário, uma queda da taxa real de juros também é observada, ficando 

abaixo do “convencionalmente” aceito pela população, em especial o setor bancário-financeiro. 

Por consequência, alguns setores passam a se organizar, visando uma crítica contundente à 

política econômica de Dilma, agravando a crise econômica e política (NADER, 2018). 

Bresser-Pereira e Nakano (2002) foram os primeiros a sugerir a existência de uma 

convenção na formação dos juros no Brasil, no sentido de que, devido à manutenção de juros 

elevados durante longos períodos, existe no Brasil uma convenção em torno da taxa de juros 

adequada, em níveis elevados, funcionando como uma armadilha. 
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Para Seabra e Dequech (2013), a convenção é fruto do interesse da classe hegemônica 

financeira-rentista, interessada na manutenção de elevadas taxas de juros. Tal classe, por 

possuir grande poder político e riqueza econômica, além de atuar em um sistema bancário 

oligopolizado como o brasileiro, faz seus interesses prevalecerem, influenciando a opinião 

pública acerca da manutenção de elevadas taxas de juros e fortalecendo mais ainda sua posição 

de dominância (NADER, 2018). 

Para Nakano (2011), os movimentos constantes de redução na taxa básica de juros 

significaram uma “quebra de protocolo”, convenção existente desde o início do Plano Real e 

institucionalizada em 1999 através do Regime de Metas de Inflação. 

Portanto, a atuação destes setores deu-se, inicialmente, através do alerta para o retorno 

à inflação, utilizando relatórios e espaço na grande mídia para tal. A partir da piora nos 

indicadores macroeconômicos, o discurso anti-intervencionista ganha força, culminando numa 

apertada eleição em 2014 e consequente impeachment em 2016 (NADER, 2018). 

Alguns fatores, que não necessariamente associados aos ganhos dos setor rentista- 

financeiro a partir de elevadas taxas de juros também devem ser levados em conta de forma a 

explicar a crise institucional brasileira, pois a partir da estagnação da produção industrial com 

continuidade dos aumentos salariais, a margem de lucro acabou comprimida, gerando conflitos 

distributivos com o capital, levando também o empresariado a apoiar mudanças no governo 

(CHERNAVSKY; DWECK; TEIXEIRA, 2020). Desta forma, o pacto produtivista entre 

empresários do setor industrial e trabalhadores começa a sofrer abalos tendo em vista tal 

situação (SINGER, 2015). 

A dificuldade para manter o superávit também contribuiu para um acirramento do debate 

em torno das questões macroeconômicas brasileiras (CONTRI, 2014). Neste campo, a tese 

ortodoxa de descontrole dos gastos teve papel fundamental no processo de crescimento do 

descontentamento com a política econômica brasileira, servindo, inclusive, como base teórica 

para a argumentação e estímulo em favor do impeachment que ocorre posteriormente 

(CHERNAVSKY; DWECK; TEIXEIRA, 2020). 

Sendo assim, a partir de uma conjuntura de deterioração fiscal, aumento da inflação e 

desaceleração do crescimento, estes serviram como base de argumento para as críticas da 

oposição, enquanto a base de apoio buscava enfatizar o cenário positivo no mercado de trabalho, 

com taxas de desemprego em queda (CONTRI, 2014). 

O ano de 2013, portanto, se mostra chave no aumento das críticas ao governo, 

principalmente, no concernente à gestão macroeconômica. Este ano marca o fracasso da 

estratégia industrialista, uma vez que, a partir daí, é verificada uma incapacidade de reverter a 
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trajetória de retração do investimento, além de uma mudança nas condições políticas, após as 

manifestações de junho de 2013 (CONTRI, 2014). 

Desta forma, inicia-se uma crise da democracia representativa, que, segundo Carleial 

(2015), é mundial, e no Brasil traduz-se no Congresso mais conservador dos últimos tempos 

após as eleições de 2014. 

A tentativa de industrialização brasileira a partir da Nova Matriz Macroeconômica, 

portanto, se mostrou um fracasso ao incentivar o crescimento econômico. De maneira quase 

que contrária, produziu um cenário de queda nas taxas de crescimento e renúncia de receita 

fiscal – dada a estratégia de desonerações – afetando duplamente a geração de receitas. Pelo 

lado da receita, portanto, dá-se a deterioração fiscal brasileira, municiando o movimento de 

oposição ao governo, o que acabou por produzir um cenário de inflexão ao neoliberalismo. 
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5 INFLEXÃO À ORTODOXIA – OS GOVERNOS DILMA 2 E TEMER 

 
 

Comumente, o ano de 2015 é citado por alguns autores, como IPEA (2020), como o 

grande ponto de inflexão na trajetória de diminuição da desigualdade de renda no Brasil. A 

partir deste ano, como será observado adiante, o país entra numa espiral de crise, instabilidade 

e contradições institucionais e econômico-políticas. Esta instabilidade reflete-se, 

essencialmente, no segundo impeachment de um presidente brasileiro após a redemocratização 

de 1988 e, mais adiante, na volta da dominância do pensamento neoliberal sobre atuação estatal, 

culminando numa crise econômica, porém, principalmente, e ponto focal deste trabalho, na 

reversão do processo de redução da desigualdade de renda que ocorria no Brasil desde meados 

dos anos 90. 

O período 2015-2018 representa um retrocesso no processo de redistribuição de renda, 

com resultados indicando o aumento da desigualdade no período – inclusive com resultados 

amplificados se utilizados parâmetros mais sensíveis a movimentos nos extremos da 

distribuição (tabela 8). 

Para o IPEA (2020), as razões por trás da deterioração distributiva observada no período 

são 4, compreendendo: a) mercado de trabalho, em especial a renda do trabalho, que fora o 

motor de crescimento do período anterior, sendo afetada pelo aumento do desemprego e queda 

dos salários e, portanto, contribuindo com cerca de 30% da piora da desigualdade no período 

2015-2018; b) proteção social, afetada pelo crescente corte de gastos e estreitamento da política 

fiscal no período, portanto incapaz de mitigar os efeitos da crise; c) previdência social, para o 

autor, o principal responsável pela piora na distribuição de renda entre 2017 e 2018 e um 

responsável secundário no período 2015-2018 e d) resultados na pobreza. 

5.1 GOVERNO DILMA 2 E O NEOLIBERALISMO INCIPIENTE 

 
Após uma eleição vencida por Dilma Rousseff em disputa com o candidato do PSDB, 

Aécio Neves, por uma margem de 3,28 pontos percentuais, com a candidata petista obtendo 

51,64% dos votos válidos contra 48,36% do candidato tucano, uma nova fase na gestão 

macroeconômica brasileira é deflagrada. 

O período analisado nesta sessão – compreendendo o segundo governo Dilma Rousseff 

e o governo Michel Temer – é marcado por um cenário de recessão econômica durante o biênio 

2015/2016, com a economia apresentando taxas negativas de crescimento do PIB de -3,5% para 
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o ano de 2015 e -3,3% para o ano de 2016. É definida por Prates, Fritz e Paula (2019) como a 

pior crise econômica registrada na história do Brasil. 

Dentro deste cenário de baixo crescimento econômico, observado em 2014, aliado ao 

crescente processo de insatisfação e críticas, observado a partir do início dos protestos em 2013, 

e corroborado numa disputa presidencial apertada, o governo Dilma Rousseff muda sua 

estratégia macroeconômica. Como destaca Nader (2018), o modelo optado é neoliberal, 

indicando Joaquim Levy para a pasta da Fazenda e indo contra algumas promessas de 

campanha. Ainda de acordo com Nader (2018, p. 570), as escolhas políticas devem ser 

entendidas como produto do “alvoroço político criado pelos setores rentistas e financistas”. 

No entanto, não apenas a gestão macroeconômica sofre uma inflexão, mas o principal 

abordado neste diz respeito à observação de um processo de deterioração dos ganhos 

observados nos períodos anteriores, no concernente à distribuição de renda. A partir do IPEA 

(2020), portanto, 2015 pode ser lido como o ano que representa um ponto de inflexão nas 

tendências de distribuição de renda, que apresentava resultados tendentes à desconcentração 

desde o início do primeiro governo petista. 

A hipótese inicial presente no trabalho do IPEA (2020) indica que o baixo crescimento 

foi o responsável pela volta do aumento da desigualdade. Adicionalmente, também indica a 

instabilidade institucional como fator prejudicial, uma vez que as políticas assistenciais deixam 

de ser utilizadas como instrumento anticíclico durante a recessão brasileira, deixando a renda 

das famílias à mercê dos movimentos no mercado de trabalho, em um contexto recessão 

econômica e, consequentemente, esvaziamento da política de valorização do salário mínimo e 

crescente desemprego. 

Desta forma, cumpre destacar a partir de quais fatores se observou um baixo crescimento 

no período, sendo necessária a mesma observação sobre o segundo ponto destacado, a 

instabilidade institucional, compreendendo o desenvolvimento de um cenário de esvaziamento 

da função social amenizadora do Estado. 

Mello e Rossi (2017) tem análise similar à de Nader (2018), sinalizando que a partir da 

indicação de Joaquim Levy para o Ministério da Fazenda, o governo Dilma inicia uma nova 

fase de política econômica, sendo a pauta industrialista abandonada em favor de uma política 

econômica austera, que visa equilibrar preços relativos a partir de reajustes nos preços 

administrados, que haviam ficado defasados. Para tanto, optou-se por liberalizar a gestão da 

taxa de câmbio; retirar incentivos fiscais setoriais; eliminar o crédito subsidiado e recolocar a 

política monetária em seu “ponto de equilíbrio”. Em suma, o objetivo visava um retorno ao 

tripé macroeconômico característico dos governos Lula e FHC. 
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Já para Fonseca, Arend e Guerrero (2020), este movimento, iniciado junto ao segundo 

mandato de Dilma deve ser entendido como uma tentativa de reestabelecer a hegemonia 

financeira no bloco de poder. Desta forma, conclui que não havia mais condições permissivas 

à manutenção de um superavit primário junto às políticas compensatórias e redistributivas, 

características do período anterior. 

Carleial (2015) vê este movimento de inflexão, como fruto de uma crescente ameaça de 

impedimento por parte do grupo derrotado na eleição de 2014, obrigando a presidente a 

“aceitar” a inflexão, numa tentativa de ser “aceita” pelo grupo político derrotado, assim como 

seus respectivos eleitores. Ainda de acordo com Carleial (2015), este crescente 

descontentamento de alguns setores tem como base argumentativa a deterioração das contas 

públicas, sendo necessário, em virtude da deterioração observada, um ajuste neoliberal visando 

conter tal deterioração. 

Prates, Fritz e Paula (2019) seguem o entendimento da nova fase econômica como sendo 

ortodoxa. Porém, contribuem adicionalmente, a partir da observação de que a nova fase 

macroeconômica brasileira tem como principal objetivo o ajuste fiscal. Desta forma, baseado 

em cortes do gasto público, visa a retomada de confiança dos agentes privados, uma vez que 

esta era entendida como pré-condição necessária para a retomada do crescimento. 

Conforme destaca Chernavsky, Dweck e Teixeira (2020), no entanto, a redução no nível 

de investimento observada em 2015 e, consequentemente, do crescimento tiveram relação 

direta com a política macroeconômica do governo Dilma 2. Portanto, a partir de uma mudança 

na condução da política monetária, elevando a taxa básica de juros, além de uma desvalorização 

cambial e reajustes de preços administrados levaram a aumentos de custo e queda nos 

investimentos e aprofundando a recessão em 2015. 

Mello e Rossi (2017) vão além, indicando a estratégia de austeridade como uma das 

principais fontes da crise iniciada em 2015, indicando que esta fracassou em todos seus 

objetivos definidos inicialmente. Desta forma, não logrou reverter a deterioração observada nas 

contas públicas, inclusive agravando-a. Este agravamento é observado à medida em que se 

observa indicadores de endividamento, que cresceram quase 10% em um ano. Adicionalmente, 

fez com que a popularidade do governo caísse – pois, além de não recuperar o nível de atividade 

econômica, retrocedeu no tocante às conquistas sociais, além de ampliar a taxa de desemprego 

e ampliar a desigualdade de renda –, agravando a crise e retirando qualquer capacidade de 

articulação política no Congresso que visasse evitar o impedimento. 

Desta forma, o desemprego, a informalidade e a desproteção social estavam de volta ao 

cenário brasileiro. Portanto, o ajuste aplicado por Dilma constitui-se como ponto chave na 
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discussão, uma vez que tal ajuste fiscal impacta diretamente a demanda interna, principal fator 

para o crescimento observado no período 2006-2013. Além disso, com a ampliação do 

desemprego, a arrecadação de impostos foi afetada, trazendo consequências para o resultado 

fiscal (CARLEIAL, 2015). 

O cenário de baixo crescimento econômico, ampliação do desemprego, piora da situação 

fiscal e aumento da desigualdade acabou por produzir o processo de destituição da então 

presidente Dilma Rousseff. 

Conforme mostrado por Prates, Fritz e Paula (2019), o “gap”, entre o início do processo 

de impeachment em 21/10/2015 (CAVALCANTI; VENERIO, 2017) e o efetivo afastamento e 

posse de Michel Temer como 37º presidente da República em 31/08/2016, acabou por paralisar 

as ações do Governo Federal, impossibilitando a adoção de qualquer agenda de política 

econômica durante o processo. 

5.2 GOVERNO TEMER – APROFUNDAMENTO DA ORTODOXIA ECONÔMICA E 

REFORMAS ESTRUTURAIS 

A pressão política a qual estava exposto o governo Dilma, exercida por determinados 

grupos, e que foi suficiente para destituir a presidente teve suas demandas e implementação 

integral atendida no governo Temer, que abraçou ideias ortodoxas em todos os campos de 

atuação estatal considerado no trabalho de Prates, Fritz e Paula (2019). A partir de então, 

reforçou-se a ideia de comprometimento com o tripé macroeconômico e redução da 

participação estatal nas demais áreas. Assim, a tônica do período foi a observação de corte nos 

investimentos públicos e gastos sociais, flexibilização das relações de trabalho, retomada do 

programa de privatizações, diminuição do papel do BNDES – diminuindo seus empréstimos – 

e desmontagem dos instrumentos de política industrial (PRATES, FRITZ E PAULA, 2019). 

O governo Temer, portanto, segue uma lógica ortodoxo-liberal, baseado em 2 aspectos 

principais: 

i) realização de uma forte contração fiscal, principalmente pelo lado dos gastos 

correntes, baseado na tese da “contração fiscal expansionista”; (ii) um conjunto de 

políticas liberais que visa “destravar” o espírito empresarial das amarras do Estado via 

desregulamentação do mercado, permitindo que a iniciativa privada comande o 

processo econômico, inclusive no que se refere aos investimentos. Políticas de 

demanda tem papel nulo ou marginal nesta estratégia de crescimento, podendo apenas 

ser adotadas excepcionalmente através de medidas pontuais que não impliquem em 

custo fiscal (OREIRO; PAULA, 2019, p. 22). 
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A aliança que sustentou o impeachment manteve a política de austeridade, mas procurou 

reunificar as frações do capital fazendo os ajustes com a promessa de reformas que excluem 

segmentos expressivos dos trabalhadores e de parte das classes médias, como reforma 

trabalhista, teto para os gastos primários, corte de benefícios ao funcionalismo público, 

liberalização do emprego de trabalhadores terceirizados para qualquer ramo de atividade e 

reforma da previdência, dentre outras medidas. A definição por busca permanente de ajuste do 

déficit público através do conceito de superávit primário foi incorporada à Constituição por 

vinte anos (PEC 55): com isso, procurou-se afastar, por longo período, tentações como a de 

retorno à “nova matriz” de 2011 (FONSECA, AREND E GUERRERO, 2020). 

Portanto, o que baliza as propostas do governo Temer é a visão de livre mercado, 

pautada na “subserviência ao programa de ajuste fiscal estrutural” (SANTANA; COSTA, 2017, 

p. 176), além da ideia de substituição de investimento público por investimento privado. Desta 

maneira, com a diminuição do nível de investimento público, o investimento privado reagiria, 

sendo retomado a partir do afastamento do gasto público. 

Cavalcanti e Venerio (2017) também identificam nos princípios neoliberais o Norte para 

a agenda peemedebista. Assim sendo, o foco volta-se ao mercado, buscando ter este como o 

principal eixo para o desenvolvimento do país, deixando o bem-estar “relegado a segundo 

plano, como se decorresse naturalmente dos avanços da economia.” (CAVALCANTI; 

VENERIO, 2017, p. 140) 

Algumas mudanças na política econômica são identificadas pelo trabalho de Prates, 

Fritz e Paula (2019), especialmente nos campos da política fiscal – a partir da imposição de um 

teto para o gasto público –; social – a partir da proposta da reforma trabalhista – e industrial – 

a partir da desativação da política industrial. 

Para Santos (2016), a plataforma de governo de Michel Temer constitui uma retomada 

da agenda neoliberal dos anos 90, assimilando as diretrizes do documento “Uma Ponte para o 

Futuro”. A plataforma deste documento, segundo Cavalcanti e Venerio (2017, p. 140) 

representa, no campo ideológico, uma visão “diametralmente oposta à agenda do governo 

anterior”. 

Portanto, o governo Temer nasce como produto da insatisfação na condução da política 

econômica de Dilma. Cumpre destacar, entretanto, que nasce no governo Dilma o momento de 

inflexão ao neoliberalismo aqui tratado, porém, a partir da posse de Temer, a literatura é 

unânime ao destacar um aprofundamento da pauta neoliberal nas decisões governamentais1 

 

1 A fala se deu em Nova York, Estados Unidos, dia 21 de setembro de 2016, durante discurso de Temer com 

empresários e investidores na sede da American Society / Council of the Americas. 
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propondo reformas estruturais e afastando da atuação estatal a ideia de Estado indutor do 

crescimento. 

Grande parte das ações dispostas ao longo do governo Temer estão dispostas no 

documento “Uma Ponte para o Futuro”, que serviu de base para a atuação estatal no período, 

com o governo seguindo suas principais diretrizes. 

5.2.1 Uma Ponte para o Futuro e a tentativa de modernização da atuação estatal 

 

No dia 29 de outubro de 2016 é apresentado, durante o congresso nacional da Fundação 

Ulysses Guimarães, o documento “Uma ponte para o futuro”. Segundo Cavalcanti e Venerio 

(2017) este documento serviu como base para a plataforma política do Governo Temer. 

Em uma passagem inicial, anuncia que as iniciativas expostas no documento seriam, 

não só necessárias como quase que consensuais “todas as iniciativas aqui expostas constituem 

uma necessidade, e quase um consenso, no país” (FUG; PMDB, 2015, p. 2), apresentando a 

necessidade de preservação da economia brasileira, tornando “viável seu desenvolvimento e 

devolvendo ao Estado a capacidade de executar políticas sociais que combatam efetivamente a 

pobreza e criem oportunidades para todos.” (FUG; PMDB, 2015, p. 2) 

A solução passaria pela reforma do orçamento – flexibilizando os destinos do gasto 

público –, pela redução da taxa básica de juros e pelas reformas trabalhista e da previdência 

social, visando, principalmente, acabar com a indexação de benefícios sociais ao salário- 

mínimo e com aumento da idade mínima para a aposentadoria (CAVALCANTI; VENERIO, 

2017). 

Este conjunto de medidas, na visão do governo incipiente, acabaria por trazer o Brasil a 

um novo ciclo de crescimento econômico, encaminhando o país a “um equilíbrio de longo prazo 

e devolvendo a previsibilidade ao ambiente econômico e às atividades produtivas.” (FUG; 

PMDB, 2015, p. 15). 

Para tanto, parte de um diagnóstico onde identifica, como sintomas de má condução 

econômica brasileira, a crise fiscal, a crise econômica, a alta inflação, os juros elevados, o 

desemprego em crescimento e a paralisação de investimentos produtivos. Desta forma, é posta 

a necessidade de alteração nos rumos macroeconômicos brasileiros, direcionando a atuação 

estatal para uma forma menos intervencionista (FUG; PMDB, 2015). 

Em determinada passagem, inclusive, identifica o Estado como grande e ineficiente: 

“partimos de um ponto em que o Estado, embora grande, não presta os serviços que parece 

prometer e a economia, ainda pobre ou de renda média, está longe de oferecer oportunidades e 

renda adequada para a maioria absoluta da população.” (FUG; PMDB, 2015, p. 3). 
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E segue, afirmando a necessidade do Estado, antes de ser ativo, ser eficiente e funcional 

em suas atribuições, mesmo que mínimas. 

As modernas economias de mercado precisam de um Estado ativo e também moderno. 

Quem nos diz isto não é apenas a teoria econômica, mas a experiência histórica dos 

países bem-sucedidos. Só o Estado pode criar e manter em funcionamento as 

instituições do Estado de Direito e da economia de mercado, e só ele também pode 

suprir os bens e serviços cujos benefícios sociais superam os benefícios privados. 

Portanto, as discussões sobre o tamanho e o escopo do Estado quase sempre se movem 

no vazio, porque a questão central é que o Estado deve ser funcional, qualquer que 

seja o seu tamanho (FUG; PMDB, 2015, Pp.4). 

Ao longo do documento, diversas passagens atentando para a questão fiscal são 

observadas, afirmando um esgotamento da capacidade fiscal do Estado, inclusive com uma 

seção dedicada exclusivamente à esta questão. 

Desta forma, indica uma forte preocupação com a crise fiscal e com a rigidez do 

orçamento. Estes fatores, somados à indexação de benefícios como salários e aposentadorias 

além da falta de uma reforma da previdência acabaram por gerar um desequilíbrio nas contas 

do governo, aumentar a inflação e contribuir para o surgimento da crise econômica 

(CAVALCANTI; VENERIO, 2017). 

Isto posto, o documento coloca a questão fiscal como central para entender a dificuldade 

de crescimento da economia brasileira. Desta forma, o desequilíbrio fiscal desencadeia outros 

problemas identificados, como: inflação elevada, juros altos, incerteza sobre a economia, 

impostos elevados, pressão cambial e retração do investimento privado. Sendo assim, a 

necessidade de um ajuste que represente equilíbrio nas contas públicas é reafirmada como 

condição necessária para a retomada do crescimento. 

Sem um ajuste de caráter permanente que sinalize um equilíbrio duradouro das contas 

públicas, a economia não vai retomar seu crescimento e a crise deve se agravar ainda 

mais. Esta é uma questão prévia, sem cuja solução ou encaminhamento, qualquer 

esforço para relançar a economia será inútil (FUG; PMDB, 2015, p. 5). 

O ajuste seria dado a partir de medidas de emergência e reformas estruturais, gerando 

uma solução “muito dura para o conjunto da população” (FUG; PMDB, 2015, pp.5). 

Portanto, os desequilíbrios são identificados como fruto de questões estruturais e 

referentes ao funcionamento do Estado brasileiro, sendo necessário algumas alterações 

legislativas e constitucionais para resolver o que o documento chama de “questão fiscal”. 
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Esta necessidade de alteração constitucional e legislativa decorre da observação de que 

as obrigações constitucionais tornam difícil a administração do orçamento, contribuindo para a 

deterioração fiscal. Assim, ao passo que as despesas obrigatórias foram sendo criadas (sendo 

obrigatórias mesmo em períodos de crise), além de um conjunto de indexações de rendas e 

benefícios. Além disso, rejeita o aumento de impostos para combater a crise fiscal, afirmando 

que este já se encontra em nível elevado e crescente durante os últimos 25 anos. Conclui-se 

disto uma rigidez; seja pelo lado dos gastos, onde é observada uma rigidez a partir da 

constitucionalização de gastos obrigatórios “tornando o orçamento público uma fonte de 

permanente desequilíbrio.” (FUG; PMDB, 2015, p. 7); seja pelo lado das receitas, uma vez que 

o documento rejeita a possibilidade de combater a crise fiscal a partir de elevação de impostos, 

afirmando que este já se encontra em nível elevado e crescente durante os últimos 25 anos. 

Segue-se disto que a solução deveria passar por decisões políticas a partir de reformas 

nas leis e constituição, visando resolver a crise fiscal. Além da necessidade de acabar com as 

indexações, “seja para salários, benefícios previdenciários e tudo o mais.” (FUG; PMDB, 2015, 

p. 10), sendo esta producente de injustiças sociais e, com as indexadas ao salário-mínimo, sendo 

ainda mais grave “pois assegura a eles [benefícios sociais] um aumento real, com prejuízo para 

todos os demais itens do orçamento público, que terão necessariamente que ceder espaço para 

este aumento.” (FUG; PMDB, 2015, p. 10). 

Conclui, finalmente a necessidade de um equilíbrio fiscal de longo prazo como princípio 

constitucional, aprovando lei complementar de responsabilidade orçamentária visando 

“adaptação a circunstâncias excepcionais.” (FUG; PMDB, 2015, p. 10). 

Sobre a previdência, identifica o mesmo problema do orçamento geral, isto é, ao 

constitucionalizar regras em demasia, uma rigidez é criada, impedindo um ajuste às mudanças 

demográficas. A solução para a dita aqui “questão previdenciária” carrega uma solução simples 

disposta no documento: ampliar a idade mínima para a aposentadoria. Sendo assim, as pessoas 

passariam a ter mais tempo como contribuinte e menor tempo como beneficiário da previdência. 

Desta maneira, atesta a necessidade de introduzir idade mínima de 65 anos para homens 

e 60 anos para mulheres, com previsão de possível escalada futura, a depender do 

comportamento demográfico. 

Sintetizando, o documento visa apresentar as condições necessárias para a retomada do 

crescimento, a partir de uma plataforma liberal. Desta forma, com a implementação das medidas 

dispostas, o caminho para o crescimento da economia brasileira estaria pavimentado. Porém, 

para a consecução de tais objetivos e condições, traz a necessidade de um esforço legislativo, 

pois vê nas leis um potencial limitante ao cumprimento destes princípios. 
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Cumpre destacar que no conjunto de 12 medidas dispostas no documento e tidas como 

base para o retorno ao crescimento econômico brasileiro, não são obtidas respostas referentes à 

preocupação com a solução da desigualdade social (CAVALCANTI; VENERIO, 2017). 

Utilizando o aplicativo TagCrowd para produzir uma nuvem de palavras contabilizando 

os termos mais utilizados, os autores percebem a palavra “crescimento” figurando no 5º lugar 

dentre as mais utilizadas, com o termo “economia” ocupando a segunda colocação, sendo 

mencionada 39 vezes, assinalando uma das principais preocupações presente no documento: o 

crescimento econômico. Também destaca o aparecimento da palavra “mercado” 11 vezes no 

documento, além da palavra “privado” sendo utilizada em 12 oportunidades e ocupando a 15ª 

e 14ª posições, respectivamente. Em contrapartida; a palavra cidadania aparece em 4 

oportunidades, ocupando a 24ª posição; a palavra “assistência” aparece 3 vezes, figurando na 

25º posição e, por último, a palavra “pessoas” aparece 3 vezes também, dividindo a 25º posição. 

Desta forma, o autor destaca que a dupla “mercado-privado” supera o trio “cidadania-pessoas- 

assistência” por um placar de 23 a 10 (CAVALCANTI; VENERIO, 2017). 

Esta observação é importante para o entendimento do ideário existente no documento 

“Uma Ponte para o Futuro” assim como a forma de atuação do governo Temer e suas principais 

preocupações e objetivos. 

5.3 POLÍTICA FISCAL – DA CONTRAÇÃO FISCAL EXPANSIONISTA AO TETO 

DE GASTOS 

Conforme abordado ao longo desta seção, parte do processo de insatisfação e alteração 

da política macroeconômica anteriormente implantada, encontrou argumento na Política Fiscal. 

Já abordado ao longo deste também, a “Tese da Gastança” foi utilizada, inclusive durante o 

processo de impeachment, para alteração da política econômica, em direção a uma condução 

mais austera. 

Neste sentido, a Política Fiscal se torna variável síntese para entender os resultados 

macroeconômicos e distributivos observados ao longo do período – iniciado no governo Dilma 

2 e finalizado durante o governo Temer. 

Nesta nova agenda, a recuperação das contas públicas se coloca no centro das 

necessidades, a partir de cortes orçamentários e redução do papel do Estado, empresas estatais 

e bancos públicos (MELLO; ROSSI, 2017). 

Conforme destaca Mello e Rossi (2017, p. 27), dentre as ações impostas pelo novo 

Ministro da Fazenda, Joaquim Levy, uma “forte contração fiscal, reduzindo o ritmo dos gastos 

públicos” deve ser destacada. Portanto, a partir de 2015 tem-se o ponto de inflexão da política 
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fiscal, com esta, a partir daí, apresentando queda nas despesas totais e recebendo continuidade 

em 2016 – mesmo em meio ao agravamento da recessão econômica (CHERNAVSKY; 

DWECK; TEIXEIRA, 2020). 

Os defensores definiram tal estratégia como sendo uma “contração fiscal 

expansionista”. Logo, tinha-se a ideia de que algumas políticas impopulares e recessivas eram 

necessárias à curto prazo para, num segundo momento, a recuperar a confiança dos agentes nas 

políticas do governo e, em seguida, ingressar num novo ciclo de crescimento, mais sustentável 

(MELLO; ROSSI, 2017). 

Para Carleial (2015) a política de corte de gastos praticada por Dilma visava um 

crescimento futuro em condições mais sólidas e confiáveis do ponto de vista do mercado. 

Entretanto, esta política de corte de gastos não logrou mudar a situação fiscal adversa 

na qual se encontrava o setor público brasileiro e, de maneira quase que reversa, o corte de 

gastos acabou por contribuir para o agravamento da situação, uma vez que afetou negativamente 

a geração de receitas, tendo em vista que a política contracionista se mostrou incapaz de retomar 

a trajetória de crescimento da economia brasileira (MELLO; ROSSI, 2017; OREIRO; PAULA, 

2019). Prates, Fritz e Paula (2019) seguem a mesma ideia, adicionando o aumento dos gastos 

com juros como fator determinante para a deterioração do resultado primário. 

Logo, durante o período de austeridade, é observada uma piora no resultado das contas 

públicas, indo contra os resultados previstos pela política de austeridade e o que esta propunha 

realizar. Mello e Rossi (2017) conclui que o cenário de deterioração fiscal prévio, após a 

tentativa de uma “contração fiscal expansionista” passa a ser de descontrole fiscal. 

Dentre as 12 medidas elencadas pelo documento “Uma ponte para o futuro” é possível 

observar uma preocupação com questões constitucionais e legislativas, sendo as 2 primeiras 

indicativas de uma necessidade de implantação de reformas, visando alteração de um quadro 

de rigidez detectado nestes 2 campos – o que tem impedido o alcance do equilíbrio fiscal. 

a) construir uma trajetória de equilíbrio fiscal duradouro, com superávit operacional e 

a redução progressiva do endividamento público; 

b) estabelecer um limite para as despesas de custeio inferior ao crescimento do PIB, 

através de lei, após serem eliminadas as vinculações e as indexações que engessam o 

orçamento; (FUG; PMDB, 2015, pp.12). 

Para o período Temer, o entendimento acerca da crise econômica continua sendo de 

natureza fiscal, devendo ser solucionada, inclusive sem a necessidade de consulta à sociedade. 
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Desta forma, se dá continuidade às reformas visando maior equilíbrio fiscal, sendo orientado 

por uma agenda de ajuste fiscal estrutural (SANTANA; COSTA, 2017). 

Assim sendo, como resposta à deterioração fiscal, detectada pelo governo e tida como 

o principal elemento impeditivo ao crescimento econômico brasileiro, o governo propõe, 

através da PEC-95 (aprovada em dezembro de 2016) um congelamento nos gastos públicos, 

travando este por 20 anos, sendo permitido apenas um ajuste de acordo com o IPCA do ano 

anterior. O argumento para a implantação do teto de gastos, circunda a pretensão de eliminação 

de incertezas sobre o resultado primário, pois ao congelar os gastos, retiraria a dependência das 

receitas para obtenção de resultados superavitários (SANTANA; COSTA, 2017). 

Barbosa (2019) observa dois problemas nas regras de implementação de limite para as 

despesas junto à manutenção da meta de resultado primário, estabelecido na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. O primeiro diz respeito à meta do resultado primário, que gera um 

comportamento pró-cíclico da política fiscal. Por um lado, caso a economia cresça mais do que 

o esperado no orçamento, as receitas tributárias também serão maiores, gerando maior margem 

para gasto e, consequentemente aceleração econômica. Por outro lado, caso a economia cresça 

abaixo do previsto, uma queda na receita será observada, forçando o governo a cortar gastos 

discricionários para manter a meta de resultado primário e, desta forma, contribuindo para maior 

desaceleração econômica através de uma contração fiscal. O segundo fator diz respeito à meta 

de gastos, uma vez que, mesmo que as receitas cresçam acima do esperado, a despesa do 

governo está limitada pela regra do teto de gastos. Por outro lado, como o crescimento do gasto 

total tem de ser igual a zero, se houver aumento dos gastos obrigatórios, será necessária uma 

redução, em mesma magnitude, nos gastos discricionários. 

Prates, Fritz e Paula (2019) veem neste movimento um esgotamento da possibilidade de 

atuação da política fiscal como instrumento contracíclico em momentos de desaceleração 

econômica. Ademais, veem como um dos objetivos da implementação da EC-95 não só a 

diminuição do papel do Estado na economia, mas também na provisão de direitos sociais 

garantidos pela Constituição. 

Com o esgotamento da política fiscal como instrumento contracíclico, uma queda no 

investimento é observada no período, uma vez que este se trata de um gasto discricionário 

(OREIRO; PAULA, 2019). 
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Gráfico 26 – Investimento público (% do PIB) – 1946 a 2018 

Fonte: Oreiro e Paula (2019) 

 

Esta situação de redução no investimento público acaba por afetar o investimento 

privado, uma vez que, de acordo com a literatura (FMI, 2014), existe uma complementaridade 

entre investimento privado e público, principalmente dos investimentos em infraestrutura, que 

possuem alta externalidade para os demais setores da economia. 

No entanto, mesmo com as políticas de austeridade fiscal sendo intensificadas, o país 

ainda apresentava déficits primários, corroborando a tese de que o problema das contas públicas 

consistia no dispêndio financeiro estatal, com pagamento de juros a serviço da dívida. Com a 

orientação da política fiscal sendo dada de forma a cortar despesas e investimentos, porém sem 

alterar as regras de pagamentos a serviço da dívida, os autores concluem que houve um 

direcionamento a uma lógica rentista em detrimento das demais necessidades, em especial de 

parte da população dependente dos serviços públicos disponibilizados pelo Estado 

(SANTANA; COSTA, 2017). 

Dada a impossibilidade, posta por institucionalidade, de atuação contracíclica, o cenário 

de redução dos investimentos, disposto acima, acaba por deteriorar o mercado de trabalho 

brasileiro, iniciando um processo de informalização, desemprego e salários reais decrescentes. 

5.4 MERCADO DE TRABALHO E SEU PROCESSO DE DETERIORAÇÃO 

 
O biênio 2015-2016 marca uma das piores recessões econômicas já registradas. Além 

de alguns choques enfrentados – como a deterioração nos termos de troca, inflação acelerada 

decorrente do descongelamento de preços administrados, desvalorização da moeda e crise 

hídrica –, Prates Fritz e Paula (2019) entendem que o aperto nas políticas fiscal e monetária 

contribuíram para o agravamento da crise econômica, o que acabou por produzir um cenário de 

salários e lucros decrescentes. 
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De acordo com o IPEA (2020) o Mercado de Trabalho foi o grande vilão da distribuição 

de renda igualitária no período 2015-2018, respondendo por 30% da piora do Gini. 

Observa-se a partir de 2014, um processo de deterioração do mercado de trabalho, com 

tendência de crescimento da taxa de desocupação, passando de 6,5% em 2014 para 13,7% em 

março de 2017, segundo dados do IBGE2. 

Ao longo do governo Dilma 2, é observado o início de um processo de flexibilização do 

mercado de trabalho, gerando uma abordagem menos punitiva, fruto de pressões ideológicas, 

ancorado sob o argumento de que uma rigidez do direito do trabalho produziria maiores taxas 

de desemprego (SANTOS, 2016). 

Para Mello e Rossi (2017), o ajuste neoliberal, ocorrido durante o governo Dilma 2, tem 

foco central no mercado de trabalho, aumentando o desemprego e reduzindo as pressões 

salariais. Desta forma, a estratégia circundava o objetivo de levar a inflação próxima ao centro 

da meta, com diminuição de demanda e salários. 

Segundo dados do Caged-MTE, os resultados do ajuste neoliberal foram a destruição de 

postos de trabalhos formais, com o Brasil contabilizando a perda de 985.669 postos de trabalhos 

formais entre agosto de 2014 e setembro de 2015. Sendo assim, observou-se uma elevação da 

taxa de emprego, segundo dados do IBGE, passando de 5,0% de agosto de 2014 para 7,6% em 

agosto de 2015. 

Este processo de deterioração do mercado de trabalho, além de comprometer o 

crescimento da massa salarial e afetar o consumo das famílias (CARRANÇA, 2019), também 

tem contribuído para o aumento da concentração da renda desde 2015, tendo em vista a elevação 

das taxas de desemprego e desalento, além do aumento da desigualdade entre trabalhadores 

(OREIRO; PAULA, 2019), uma vez que acabou por afetar mais os indivíduos da metade 

inferior da distribuição, conforme destaca Barbosa (2019). 

Dado o cenário de perdas no mercado de trabalho, o governo Michel Temer opta pela 

flexibilização do mercado de trabalho, numa tentativa de reaquecer este, a partir de 

desvinculações institucionais, que, na visão do governo, traziam rigidez ao mercado de trabalho. 

Para isto, propõe uma reforma trabalhista. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

2 Observar gráfico 23. 
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5.4.1 Reforma Trabalhista – tentativa de reaquecimento do mercado de trabalho 

 
O avanço das pautas neoliberais e, em especial, e aqui tratada, a concernente à esfera do 

trabalho, que permaneciam estagnadas desde 2003 (BRAGA, 2015) voltam a ganhar força a 

partir do ano de 2015 representando um ponto de inflexão na trajetória das políticas econômicas 

brasileira. 

Para Prado (2018), as reformas capitalistas neoliberais visam a recuperação da taxa de 

lucro, permitindo novos movimentos de acumulação de capital e, dinamizando o sistema 

capitalista. Desta forma, sintetiza o autor, as reformas tendem a elevar o crescimento 

econômico, porém à custa de um processo de piora na distribuição de renda, decorrente de um 

aumento da taxa de exploração dos trabalhadores. 

Alguns autores, como Krein e Colombi (2019), Druck, Dutra e Silva (2019) e Krein 

(2018) veem, a partir de então, um processo de deterioração de instrumentos trabalhistas e de 

proteção social – principalmente às camadas de vida mais populares. 

Conforme já destacado, o processo de avanço das pautas neoliberais, a partir de sua 

implementação compreende um “estreitamento do enfoque fiscal no fim arrecadatório”, 

prejudicando questões relativas ao trabalho, principalmente no concernente às suas condições 

(SANTOS, 2016). 

Sob o argumento de recuperação dos níveis de emprego e retomada da atividade 

econômica, um dos componentes presente na proposta de “Uma Ponte para o Futuro” é a 

Reforma Trabalhista. Cabe destacar, porém, que dentro deste processo de inflexão ao 

neoliberalismo e austeridade, indicado no documento “Uma Ponte para o Futuro”, algumas 

ações adicionais estavam previstas, como privatizações, revisão do marco regulatório do pré- 

sal (retirando o privilégio da Petrobras de única operadora nestes campos) e permissão de 

terceirização para trabalhadores de todas as atividades, revisando a legislação até então vigente 

(DRUCK; DUTRA; SILVA, 2019). 

A aprovação da nova reforma trabalhista, representada na aprovação da Lei 

13.467/2017, em julho de 2017 (e entrando em vigência em novembro de 2017) significou, nas 

palavras de Krein (2018, p. 77) “um duro golpe contra os mais pobres”, fruto de uma correlação 

de forças pendente para o lado do capital. Esta, entretanto, somente foi possível dada uma 

conjuntura nacional – de desemprego continuado – e internacional – de desmonte dos direitos 

sociais e trabalhistas (DRUCK; DUTRA; SILVA, 2019). 

De acordo com Krein e Colombi (2019), a reforma trabalhista se desenha a partir de um 

tripé, composto por: flexibilização das relações de trabalho, fragilização das instituições de 
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proteção e individualização dos riscos, armando-se, assim, um cenário de vulnerabilidade social 

para os trabalhadores. 

Este processo de flexibilização, conforme lembrado por Krein (2018), se assemelha ao 

discurso utilizado pelos governos Collor e FHC. Ainda de acordo com Krein (2018), porém, o 

governo FHC não obteve êxito na implementação de uma reforma global. 

Comumente, o entendimento da reforma trabalhista é dado a partir da implementação 

de duas leis a saber: Lei 13.467/2017, que alterou 201 pontos da legislação trabalhista – 

permitindo novas modalidades de contratação, alteração na jornada de trabalho, formas de 

remuneração e condições de trabalho, a partir do enfraquecimento dos sindicatos e da justiça 

do trabalho –; e a Lei 13.469/2017, responsável por liberalizar a terceirização, permitindo esta 

modalidade de contratação mesmo em atividades-fim. 

A reforma trabalhista trouxe consigo: acordo individual de banco de horas, redução dos 

intervalos intrajornada, possibilidade de contratação intermitente, homologação e rescisão por 

mútuo acordo, prevalência do negociado sobre o legislado, contribuição assistencial e negocial, 

ultratividade e alteração no direito trabalhista das mulheres – alterando aspectos da CLT que 

anteriormente as protegiam. A partir destas medidas, é observada uma tentativa de redução dos 

custos do trabalho, entretanto acaba por contribuir com o agravamento da distribuição entre 

capital e trabalho (GALVÃO ET AL., 2019). 

Cumpre destacar também, que a partir da implementação da Lei 13.467/2017 – e em 

especial o estabelecimento da dominância do negociado sobre o legislado – se fere diretamente 

a razão de existência do Direito do Trabalho, pois, a partir de então se deixa de considerar 

desigualdades e contingenciamentos no momento da negociação salarial, negando a 

pressuposição de hipossuficiência do trabalhador (DRUCK; DUTRA; SILVA, 2019). 

Esta noção está presente em Cassar e Borges (2017) onde afirmam que a função básica 

do Direito do Trabalho é a proteção do trabalhador, admitindo que, numa relação contratual 

entre empregador e trabalhador, ambos não possuem a mesma igualdade jurídica. Desta forma, 

o Direito do Trabalho se consagra como a área do direito que visa a proteção ao trabalhador. 

Com a previsão de dominância do negociado sobre o legislado, algumas consequências 

adicionais são desenvolvidas, possibilitando, através de negociação, rebaixamento de 

regulamentações inscritas no marco legal. Inverte-se então a hierarquia das normas, 

fortalecendo o poder do empregador, em detrimento do trabalhador (KREIN, 2018). 

Adicionalmente, outros efeitos da reforma trabalhista são destacados, como o 

favorecimento da demissão, a partir da redução de custos neste processo; a transformação do 

salário em um componente variável de acordo com o desempenho da empresa, desta forma 
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desconstruindo a ideia de garantia de remuneração mínima de segurança ao trabalhador 

(KREIN, 2018); rompimento com a regra da norma mais favorável, presente no direito 

trabalhista (GALVÃO ET AL., 2019) e fragilização das organizações sindicais (KREIN; 

COLOMBI, 2019). 

Com relação aos sindicatos, a literatura especializada é praticamente unânime ao 

identificar uma fragilização da atuação sindical, ideia contida nos trabalhos de Krein e Colombi 

(2019), Krein (2018) e Druck, Dutra e Silva (2019). A MP nº 873, por exemplo, prevê em seu 

texto a necessidade de toda forma de contribuição ser previamente autorizada, sendo expressa 

por escrito (BRASIL, 2019). Sendo assim, tem-se o fim da obrigatoriedade de contribuição 

sindical, conforme destaca Druck, Dutra e Silva (2019). 

A noção de importância, da sindicalização na negociação dos contratos é datada, já 

presente na obra de Smith, onde afirma que: 

[O salário] depende do contrato normalmente feito entre as duas partes, cujos 

interesses, aliás, de forma alguma são os mesmos. Os trabalhadores desejam ganhar o 

máximo possível, os patrões pagar o mínimo possível. Os primeiros procuram 

associar-se entre si para levantar os salários do trabalho, os patrões fazem o mesmo 

para baixá-lo. "Não é difícil prever qual das duas partes, normalmente, leva vantagem 

na disputa e no poder de forçar a outra a concordar com as suas próprias cláusulas. Os 

patrões, por serem menos numerosos, podem associar-se com maior facilidade; além 

disso, a lei autoriza ou pelo menos não os proíbe, ao passo que para os trabalhadores 

ela proíbe. Não há leis do Parlamento que proíbam os patrões de combinar uma 

redução dos salários; muitas são, porém, as leis do Parlamento que proíbem 

associações para aumentar os salários (SMITH, 1983, pp. 92-93). 

Além disso, com o avanço da informalidade e novas modalidades de contratação 

atípicas, a atuação sindical fica restrita, uma vez que estes trabalhadores, geralmente, não são 

representados por sindicatos (GALVÃO ET AL., 2019). 
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Tabela 9 - Taxa de sindicalização por grupamentos de atividade – Brasil (%) 
 

Atividade econômica 
Variação entre 2012-2017 

Emprego Sindicalização 

Agricultura, pecuária, prod. Florestal, pesca -15,9 -23,4 

Indústria geral -7,9 -25,3 

Construção -6,4 -27,2 

Comércio, reparação de veículos 3,8 -1,0 

Transporte, armazenagem e correio 8,1 -8,8 

Alojamento e alimentação 39,3 24,2 

Informação, comunicação e atividades financeiras 4,6 -5,5 

Administração pública, defesa e seguridade social -12,1 -17,6 

Educação, saúde humana e serviços sociais 23,4 17,3 

Outros serviços 18,2 21,1 

Serviços domésticos 0,7 18,1 

Atividades mal definidas -10,1 -29,5 

Fonte: Galvão et al. (2019) 

 

Consequentemente, pode-se observar uma queda na taxa de sindicalização, representada na tabela 

9 acima, fruto do aumento da informalidade no período. 

Gráfico 27 – Taxa de formalidade e informalidade 

Fonte: Krein e Colombi (2019) 

 

De acordo com o DIEESE, em parceria com a CUT (DIEESE/CUT, 2018), para cerca 

de 60% dos entrevistados, as negociações pioraram, significando perda de direitos, saldo de um 

ano de vigência da reforma trabalhista. 

Alguns autores como Druck, Dutra e Silva (2019), entendem a precarização do trabalho 

institucionalizada na forma da Lei 13.467/2017. Ao prever novas modalidades de contratação, 

como a terceirização, teletrabalho e intermitente, a garantia do salário mínimo é perdida, 

“abrindo margem para um processo de pauperização ainda mais significativo da classe 

trabalhadora.” (DRUCK; DURTRA; SILVA, 2019, p. 296), pois, de acordo com o DIEESE, 

além de os trabalhadores terceirizados ganharem até 30% menos que os assalariados 
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contratados de forma direta, suas jornadas são mais longas, indo de encontro ao observado pelos 

autores, indicando uma precarização do trabalho através da aprovação da reforma trabalhista 

(CUT; DIEESE, 2014). 

Dentre os resultados do período, observa-se que a principal promessa da reforma 

trabalhista – a geração de empregos – não se cumpriu, com o país continuando a conviver com 

uma alta taxa de desemprego e aumento da informalidade, atingindo números recorde nesta 

modalidade, conforme destaca Bonfim (2018). 

Além de manutenção quase que inalterada da taxa de desemprego, o baixo crescimento, 

associado aos efeitos negativos do mercado de trabalho produz um círculo vicioso, em que a 

recuperação econômica se torna cada vez mais difícil, em virtude do processo de 

desestruturação do mercado de trabalho. Esta desestruturação é entendida, a partir da 

observação de dados do período, indicando que a reforma teve eficiência na geração de 

empregos apenas em ocupações precárias, produzindo um aumento da informalidade, da 

subocupação e da terceirização (KREIN; COLOMBI, 2019). 

Krein (2018, p. 98), através de observação da experiência internacional em reformas de 

cunho semelhante, já previa um processo de aumento da desigualdade após a implementação 

da reforma trabalhista. 

[…] o resultado do trabalho é apropriado de forma cada vez mais desigual, como 

mostra a experiência internacional. No caso brasileiro, a diferença diminuiu um pouco 

nos anos 2000, com a política de valorização do salário-mínimo, as políticas de 

transferência de renda e o reajuste salarial acima da inflação, conquistas dos 

sindicatos. No contexto pós-reforma, a trajetória deve ser de aumento da desigualdade 

nos rendimentos do trabalho, como é a realidade dos países que flexibilizaram as 

relações de trabalho. 

Galvão et al. (2019) também indicam que as políticas de austeridade, assim como o 

constante ataque aos direitos sociais e trabalhistas foram os responsáveis pelo aumento da 

precarização do trabalho, alterando as tendências de geração de emprego e formalização do 

mercado de trabalho. 

5.5 CRESCIMENTO DA POBREZA E DA DESIGUALDADE DE RENDA 

 
O período 2015-2018 é um período de crescimento pró-rico. A curva de incidência do 

crescimento, representado no gráfico abaixo, demonstra uma curva de inclinação positiva, 

indicando crescimento pró-rico (IPEA, 2020). 
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Gráfico 28 – Curva de incidência do crescimento (2015-2018) 

Fonte: IPEA (2020) 

 

Ainda, o gráfico também indica que os 50% mais pobres tiveram crescimento negativo, 

enquanto os ricos tiveram crescimento levemente positivo no período. Portanto, a renda real da 

metade mais pobre da população caiu nos últimos 3 anos da PNAD Contínua, com a queda 

sendo mais brusca para os mais próximos à base da distribuição. A metade rica, entretanto, teve 

sua renda aumentada, com os rendimentos mais próximos ao topo tendo maior crescimento 

relativo (IPEA, 2020). 

A partir do gráfico 7 acima pode-se observar dominância de Lorenz 2015 sobre 2018. 

Como a curva possui apenas valores negativos, conclui-se que a distribuição de renda de 2015 

possui dominância sobre a de 2018, indicando que houve crescimento da desigualdade no 

período (IPEA, 2020). 

Gráfico 29 – Análise da dominância de Lorenz (2015-2018) 

Fonte: IPEA (2020). 
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Conforme destaca Oreiro e Paula (2019), a política econômica ortodoxo-liberal é 

incapaz de levar a economia brasileira para um novo ciclo de crescimento. Consequência da 

falta de enfrentamento ao principal problema da economia brasileira: a crônica falta de 

demanda. Desta forma, seria necessária outra agenda de ajuste fiscal, abrindo espaço para o 

crescimento dos investimentos públicos. 

Além disso, na contramão do defendido por Keynes em sua Teoria Geral, o governo 

optou por um ajuste fiscal, incapaz de solucionar as questões estruturais impeditivas ao 

crescimento brasileiro. Desta forma, ao invés de utilizar o Estado como indutor do crescimento 

econômico, o que se observou foi um aprofundamento da crise, com resultados, especialmente 

no âmbito trabalhista, controversos, aprofundando a crise econômica (SANTANA; COSTA, 

2017). 

Ao entrar em um período de crise econômica, o governo brasileiro acabou por abrir mão 

de instrumentos contracíclicos, em especial a política fiscal. Pires, Borges e Borça Jr. (2019) 

mostram que a recuperação econômica brasileira no período é semelhante à de alguns países da 

Zona do Euro que possuíam restrições no uso de instrumentos contracíclicos no pós-crise 

financeira. O observado é uma recuperação econômica lenta. 

Gráfico 30 – PIB a preços de mercado. Taxa acumulada no último semestre de cada ano 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE. 

 

O principal instrumento de distribuição de renda no período Lula – a política de 

valorização do salário-mínimo – também se esvazia, uma vez que em períodos de recessão o 

repasse de acordo com o crescimento do ano anterior não é observado, retirando a efetividade 

de tal política (KREIN, 2018). 
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Gráfico 31 – Salário-Mínimo Real – 2003/2021 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IPEA. 

 

Observa-se, a partir do gráfico 31 acima, uma trajetória de crescimento praticamente 

inalterada a partir de 2015, com a linha de tendência denunciando, a partir da observação de 

sua trajetória. 

Alguns instrumentos institucionais foram utilizados de forma a contribuir com o ideário 

governamental de redução estatal no período. Mello e Rossi (2017) destacam a retirada de 

algumas metas sociais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, assinalando que, a partir disto, foram 

excluídos alguns termos que comprometiam a administração pública à atuação visando a 

redistribuição de renda, fortalecimento dos programas sociais e execução de políticas sociais 

redistributivas. 

O aprofundamento da orientação liberal, representado em uma política monetária e 

fiscal contracionista ao longo de 2016 e a evolução do desemprego durante o mesmo período – 

de recessão –, portanto, contribuíram para a intensificação da concentração de renda observada 

(PRATES; FRITZ; PAULA, 2019). 

Santana e Costa (2017) identificam uma lógica rentista dominando a política brasileira 

e influenciando, especialmente a política fiscal, à medida que mantém inalterado os pagamentos 

a serviço da dívida, mesmo no período recessivo. Portanto, compromete parte do orçamento ao 

não alterar os pagamentos a serviço da dívida, reduzindo a qualidade dos serviços públicos, 

assim como o volume de investimentos públicos. Assim, o Estado é colocado em uma posição 

de impossibilidade de atender demandas sociais, afastando este dos princípios norteadores de 

uma sociedade democrática. 

Cumpre destacar, finalmente, que os movimentos na renda média ocultam a forma em 

que foi distribuído o ganho, com os percentis mais ricos da distribuição apropriando-se de mais 

de 80% do crescimento observado entre 2015 e 2018. Desta maneira, observa-se que a 
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instabilidade econômica afetou de maneiras diferentes estratos de renda diferentes. Para os mais 

pobres, a crise foi mais aguda e duradora, revertendo os ganhos distributivos e de bem-estar 

obtidos na década anterior. A partir de um cenário de instabilidade no mercado de trabalho e 

diminuição da proteção social, o observado foi um aumento da desigualdade de renda. Já para 

os indivíduos do topo da distribuição, a crise foi esporádica, concentrada no ano de 2015, com 

a recuperação econômica sendo observada já em 2016 para os 10 ou 5% mais ricos. Em 2018, 

a crise já havia sido superada para a metade de cima da distribuição (IPEA, 2020). 

Estas perdas de renda para os indivíduos mais pobres da distribuição permitiram um 

novo impulso de crescimento da pobreza no Brasil a partir de 2015. As taxas de pobreza 

retornam aos níveis de 2012, com a proporção de pobres passando de 13,9% em 2014 para 16% 

em 2015, enquanto os extremamente pobres cresceram de 3,4% em 2014 para 4,2% no mesmo 

período (ROCHA, 2019). Este aumento na pobreza foi mais sensível a variações na 

desigualdade do que na renda média, permitindo concluir que o aumento da desigualdade foi 

responsável pelo crescimento das taxas de pobreza (IPEA, 2020). 

A partir da inflexão no processo de entendimento da atuação estatal, com a política 

econômica do período sendo pautada na austeridade, é retirado do Estado brasileiro ferramentas 

de atuação contracíclica, uma vez que se produz um cenário institucional impeditivo. O fracasso 

da estratégia neoliberal se dá em todas as frentes, ao contrário da industrialista, uma vez que 

não conseguiu retomar os ciclos de crescimento econômico, agravou a situação fiscal brasileira 

e não trouxe ganhos ao mercado de trabalho, mesmo a partir de um processo de flexibilização 

das leis trabalhistas. 

O resultado deste processo de inflexão estatal foi um baixo crescimento. Analisando 

a desigualdade, conforme proposto neste, o crescimento baixo no período se torna ainda mais 

prejudicial a partir da demonstração de que tal crescimento se deu, sobretudo para indivíduos 

do topo da distribuição, representando uma volta do alargamento das disparidades de renda 

a partir de 2015. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A partir do exposto ao longo do primeiro capítulo, onde buscou-se mostrar alguns dos 

insights de economia política e distribuição de renda dentro de uma sociedade de produção 

capitalista, entende-se a necessidade de uma análise focalizada, compreendendo as diversas 

nuances, fatores culturais, institucionais e formação histórica da sociedade analisada, 

explicando a partir desta necessidade a dificuldade histórica da teoria econômica em formular 

modelos explicativos para a distribuição de renda. 

Dentro deste entendimento, a análise feita em períodos permite concluir que o primeiro 

analisado compreendeu um redirecionamento da função estatal, residindo no processo de 

criação de um “mercado de consumo de massas” componente associado à queda da 

desigualdade de renda no período. Este, ao incentivar o mercado interno brasileiro elevou a 

renda proveniente do trabalho, tendo nesta o principal fator explicativo para a queda da 

desigualdade de renda, conforme mostra Rocha (2012), porém com movimentos significativos 

também na renda não proveniente do trabalho, uma vez que se institucionaliza no período o 

entendimento de renda mínima representado nas figuras de alguns programas assistenciais 

como o PBF e o BPC. Também cumpre destacar a contribuição do cenário internacional 

favorável, uma vez que este se mostrou permissivo ao redirecionamento da atuação estatal, 

permitindo ao governo a tranquilidade de praticar políticas redistributivas mantendo 

crescimento econômico simultaneamente. 

Para o período posterior, aqui tratado como o Governo Dilma 1, os efeitos da crise 

internacional de 2008 se mostram impeditivos à manutenção do modelo de crescimento 

anterior. Soma-se ao cenário internacional, o processo de reprimarização da pauta exportadora, 

indicando o esgotamento do modelo de crescimento e consequente necessidade de readequação 

da política macroeconômica. O novo modelo macroeconômico, conhecido como “Nova Matriz 

Macroeconômica” ao atingir a hegemonia do setor bancário-financeiro brasileiro, a partir de 

uma política macroeconômica industrialista, gerou um crescente processo de insatisfação com 

a condução econômica brasileira. Esta insatisfação encontra argumento no déficit fiscal, 

agravado pela condução da política macroeconômica baseada em subsídios e desonerações, 

somado à incapacidade desta em retomar o crescimento econômico. Afeta-se, assim, a geração 

de receitas a partir de duas vias. Somados, o crescente déficit fiscal, baixas taxas de crescimento 

econômico e quebra do pacto de coalizão proposto por Lula e representado pelo tripé 
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macroeconômico teve como produto uma recondução no entendimento da atuação estatal e um 

incipiente processo de impeachment. 

A incapacidade de geração de crescimento da nova matriz macroeconômica contrasta 

com a continuidade dos ganhos no mercado de trabalho, uma vez que a renda média do trabalho 

e a geração de emprego continuam a crescer. Estes ganhos no mercado de trabalho, permitiram 

(sendo o principal responsável) a continuidade do processo de redistribuição de renda no Brasil. 

A partir do ano de 2015, a atuação estatal compreende um processo de inflexão, sendo 

a partir de então pautada na austeridade e sintetizada posteriormente no documento “Uma Ponte 

para o Futuro”. Desta forma, buscou-se demonstrar como os ganhos no mercado de trabalho 

foram dissolvidos, trazendo à sociedade brasileira a volta do crescimento da desigualdade de 

renda e da pobreza. Assim como nos períodos anteriores, o mercado de trabalho foi o principal 

expoente na explicação da distribuição de renda no período, dado o fracasso da estratégia 

neoliberal na elevação do emprego – reconduzindo a sociedade brasileira a um processo de 

informalização do trabalho – e salário mínimo, uma vez que suas regras de reajuste em uma 

economia em recessão se fazem insuficientes. A recondução, conforme se buscou mostrar 

representou mais que uma volta ao neoliberalismo da década de 90, uma vez que se tentou 

completar o processo de liberalização da economia brasileira, retirando a ideia de Estado como 

indutor do crescimento e atenuador das controvérsias distributivas, inclusive através de 

amarrações institucionais, como a PEC-95. A Política Fiscal é resumida à geração de superávits 

primários, retirando qualquer possibilidade de atuação contracíclica mesmo em um momento 

de recessão econômica, representada no biênio 2015-2016. A partir da amarração institucional 

do gasto público, o mercado de trabalho brasileiro deteriora-se, revertendo o processo de 

aumento da renda média do trabalho e assim, trazendo a volta do crescimento da desigualdade. 
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